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Deliberações do Tribunal Pleno, Decisões Singulares e 
Editais de Citação e Audiência 
 
Ratificação de Decisões Singulares 
 
 

O Plenário do Tribunal de Contas, em sessão ordinária virtual iniciada em 14/06/2024, ratificou as seguintes decisões 
singulares exaradas nos processos nºs: 

 
@RLI 23/80061313 pelo(a) Conselheiro Luiz Eduardo Cherem em 07/06/2024, Decisão Singular GAC/LEC - 501/2024 

publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em 10/06/2024. 
@REP 24/80057237 pelo(a) Conselheiro Luiz Eduardo Cherem em 12/06/2024, Decisão Singular GAC/LEC - 519/2024 

publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em 13/06/2024. 
@LCC 24/00445502 pelo(a) Conselheiro Luiz Eduardo Cherem em 13/06/2024, Decisão Singular GAC/LEC - 516/2024 

publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em 17/06/2024. 

 
FLAVIA LETICIA FERNANDES BAESSO MARTINS 

Secretária-Geral 
 

 

Administração Pública Estadual 
 
Poder Executivo 

 
Administração Direta 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 24/00347756 
UNIDADE GESTORA:Corpo de Bombeiros Militar 
ASSUNTO: Processo de Registro de Ato de Aposentadoria Automatizado, conforme PORTARIA Nº TC 0538/2018 
Decisão singular 
Tratam os autos de processo automatizado de registro de atos de transferência para a reserva remunerada de militares da(o) 
Corpo de Bombeiros Militar, os quais foram submetidos à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso 
III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução 
nº TC-06/2001. 
O processo foi autuado com base na Portaria Conjunta N. TC/PRES/GCG/MPTC-01/2023, com o objetivo de adotar soluções 
tecnológicas e de inteligência artificial para conferir celeridade aos processos de registro dos atos de pessoal de aposentadoria, 
transferência para a reserva remunerada, reforma e pensão, a fim de reduzir o estoque elevado de processos com esse objetivo, 
bem como analisar de maneira conjunta e em único procedimento vários atos.  
Quanto ao mérito do exame dos atos de transferência para a reserva remunerada, a Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), no seu 
Relatório, procedeu à análise de 20 atos realizados com base no art. 22, XXI, Constituição Federal, c/c o Decreto-Lei (federal) 
nº 667/1969, arts. 107 e 108 da Constituição Estadual, bem como o estipulado no art. 50, §1º, II, art. 100, I, art. 103, I e art. 104, 
todos da Lei (estadual) nº 6.218/1983. 
Concluiu pela legalidade dos atos e sugeriu ordenar o registro dos atos de transferência para a reserva remunerada, no que foi 
corroborada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro dos atos de transferência para a reserva 
remunerada, ratificados pelo Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 – Ordenar o registro dos atos de transferência para a reserva remunerada dos militares abaixo relacionados, submetidos à 
análise do Tribunal nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, § 2º, alínea ‘b’, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e da 
Portaria Conjunta N. TC/PRES/GCG/MPTC-01/2023, considerando-os legais, conforme análise realizada:  

Nome Matrícula 
Graduação/Post

o 
CPF  Número do Ato  Data do Ato APE Vinculado 

ADRIANO STEFF 923159501 2º Sargento 952.434.379-72 453/2023 30/06/2023 2400243624 
AMARILDO 

JOSE CECCHIN 
923854901 2º Sargento 804.074.989-15 398/2023 14/06/2023 2400249908 

AMERICO 
INACIO KUSTER 

DA SILVA 
922676101 2º Sargento 760.295.739-34 648/2022 21/12/2022 2400212079 
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CLODOALDO 
RIBAS DOS 

SANTOS 
923856501 2º Sargento 824.546.559-34 134/2023 20/03/2023 2400240528 

DERLI 
BORKOVSKI 

927092201 3º Sargento 951.867.860-04 802/2023 20/12/2023 2400244434 

ERNANI 
FRANCA 

WOLINGER 
923502701 2º Sargento 868.417.939-00 294/2023 08/05/2023 2400243381 

FABIAN 
MARTINS 

923145501 2º Sargento 785.715.299-49 78/2023 06/02/2023 2400223003 

JOAO RICARDO 
PILATY 

923834401 2º Sargento 817.097.499-20 580/2022 23/11/2022 2400200810 

JUSINEI 
WILSON 

FERREIRA 
921536001 Subtenente 904.688.809-68 240/2023 19/04/2023 2400241419 

LUIZ CARLOS 
GOMES 

923209501 2º Sargento 767.796.379-04 90/2023 10/02/2023 2400241338 

MARCELO DOS 
SANTOS 

924343701 2º Sargento 891.230.429-15 454/2023 30/06/2023 2400241680 

MARCELO 
FRANCISCO 

LEMOS 
923201001 2º Sargento 823.115.609-72 746/2023 21/11/2023 2400260634 

MARCOS 
LUCIANO 
GOMES 

922642701 2º Sargento 820.047.309-00 574/2023 21/08/2023 2400209442 

OSVALDO 
GONCALVES 

911701601 Subtenente 421.442.649-53 814/2023 22/12/2023 2400261878 

PAULO JOSE 
LEAO 

925293201 2º Sargento 988.166.329-68 506/2023 26/07/2023 2400250590 

RENATO 
MANOEL 

CORDEIRO 
923169201 2º Sargento 712.436.079-04 661/2022 28/12/2022 2400209795 

RODNEI 
FRANCISCO DE 

SOUZA 
922812801 2º Sargento 932.534.439-49 600/2023 31/08/2023 2400258656 

SANDRO 
FONSECA 

921922602 Coronel 940.388.139-91 261/2023 25/04/2023 2400258222 

ULISSES 
ANTONIO NAUE 

924007101 2º Sargento 019.745.789-41 493/2023 17/07/2023 2400242300 

WAGNER HELIO 
SARDA 

922485801 2º Sargento 712.456.269-49 472/2023 06/07/2023 2400241842 

2 – Dar ciência da Decisão à Corpo de Bombeiros Militar. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 28 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
 

 

Fundos 

 
 
Processo n.: @REV 23/00195520 
Assunto: Pedido de Revisão do Acórdão n. 0027/2018, exarado no Processo n. @TCE-13/00440594 
Interessados: Mário César de Souza e Associação de Moradores de Nova Brasília 
Procuradores: Victor Emendörfer Neto e Ederley Marlon Fulik 
Unidade Gestora: Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDOSOCIAL 
Unidade Técnica: DRR 
Acórdão n.: 188/2024 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 
202/2000:  
1. Julgar procedente o Pedido de Revisão, interposto com fundamento no art. 83 da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000 
contra o Acórdão n. 0027/2018, proferido na Sessão Ordinária de 07/02/2018, nos autos do Processo n. @TCE-13/00440594, 
alterado pelo Acórdão n. 723/2020, para o fim de dar a seguinte redação ao item 6.1 do Acórdão recorrido: 
‘‘1. Julgar regulares, na forma do art. 18, I, c/c o art. 19, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, as contas de recursos 
repassados à Associação de Moradores de Nova Brasília pelo FUNDOSOCIAL, através das Notas de Empenho ns. 0003, 0021, 
0043, 0157, 2927, 3241, 3421, 2246, 4854, 4855 e 3797, que totalizam o valor de R$ 441.105,68.’’ 
2. Dar ciência deste Acórdão aos Interessados retronominados, aos procuradores constituídos nos autos e à Secretaria de 
Estado da Fazenda. 
Ata n.: 16/2024 
Data da Sessão: 12/06/2024 - Ordinária 
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Especificação do quórum: Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Luiz Roberto 
Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Cibelly Farias 
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken 
HERNEUS JOÃO DE NADAL  
Presidente  
LUIZ EDUARDO CHEREM  
Relator  
Fui presente: CIBELLY FARIAS 
Procuradora-Geral Adjunta do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
 

 

Autarquias 

 
 
PROCESSO Nº:@PPA 21/00079900 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV 
RESPONSÁVEL:Marcelo Panosso Mendonça, Cilas Evangelista Da Silva 
ASSUNTO: Registro do Ato de Pensão e Auxílio Especial de JOAO MARIA RODRIGUES LIMA 
DECISÃO SINGULAR:GCS/GSS - 821/2024 
Trata o processo de ato de concessão de pensão em favor de João Maria Rodrigues Lima, emitido pelo Instituto de Previdência 
do Estado de Santa Catarina (IPREV), em decorrência do óbito de Maria Cecilia Lima, servidora inativa da Secretaria de Estado 
da Saúde, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 59, III, da Constituição Estadual, no art. 1º, IV, da Lei 
Complementar (estadual) nº 202/2000, e no art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) analisou o ato e sugeriu, no seu Relatório, ordenar o registro, no que foi acompanhada 
pelo Ministério Público de Contas, em Parecer. 
Entendo corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro do ato de concessão de pensão, ratificados 
pelo Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, combinado com o art. 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar (estadual) nº 
202/2000, do Ato de Pensão por morte nº 1379/IPREV, de 25.06.2020, com vigência a partir de 05.05.2020, alterado pelo Ato 
nº 1384, de 30.04.2024, em favor de João Maria Rodrigues Lima, emitido pelo Instituto de Previdência do Estado de Santa 
Catarina (IPREV), em decorrência do óbito de Maria Cecilia Lima, servidora inativa da Secretaria de Estado da Saúde (SES), 
no cargo de Agente de Serviços Gerais, da Secretaria de Estado da Saúde, matrícula nº 175166-2-01, CPF nº 246.392.659-72, 
considerados legais conforme análise realizada. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV. 
Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 21/00482470 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV 
RESPONSÁVEL:Marcelo Panosso Mendonça, Janice Biesdorf 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria de ADEMIR ZANCHETTA 
DECISÃO SINGULAR:GCS/GSS - 823/2024 
Trata o processo de ato de aposentadoria de Ademir Zanchetta, servidor da Secretaria de Estado da Educação (SED), submetido 
à apreciação do Tribunal de Contas, para fins de registro, nos termos do art. 59, III, da Constituição Estadual, do art. 1º, IV, da 
Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e do art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) analisou o ato e sugeriu, no seu Relatório, ordenar o registro e proferir recomendação 
para a correção de falha formal identificada, nos termos do art. 7º c/c art. 12, §§ 1º e 2º da Resolução TC nº 35/2008.  
O Ministério Público de Contas (MPC), por meio do seu Parecer, acompanhou a manifestação do corpo instrutivo. 
Entendo corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria e realização de 
recomendação, ratificados pelo Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, § 2º, 'b', da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, do Ato de 
aposentadoria nº 1440/2020, emitido pelo Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina – IPREV, em 29.06.2020, em 
benefício de Ademir Zanchetta, servidor da Secretaria de Estado da Educação (SED), ocupante do cargo de Assistente Técnico 
Pedagógico, nível IV/H, matrícula nº 192646203, CPF nº 499.446.309-34, considerado legal conforme análise realizada. 
2 – Recomendar ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV que: 
2.1 – Adote as providências necessárias à regularização da falha formal detectada, Ato nº 1440 , de 29.06.2020, quanto à 
referência correta do cargo de Assistente Técnico-Pedagógico para que passe a constar no nível IV, referência H, em 
atendimento ao disposto no art. 40, parágrafo único, do Regimento Interno do Tribunal de Contas de Santa Catarina, instituído 
pela Resolução nº TC 06/2001.na forma do art. 7º c/c art. 12, §§ 1º e 2º, da Resolução nº TC 35/2008, de 17.12.2008.  
3 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV. 
Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
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Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 21/00549213 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV 
RESPONSÁVEL:Marcelo Panosso Mendonça, Suzamar Renck 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria de MARA NAZARÉ MACIEL AMARAL SOUZA 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 826/2024 
Trata o processo de ato de aposentadoria de Mara Nazaré Maciel Amaral Souza, servidora da Secretaria de Estado da 
Educação, submetido à apreciação do Tribunal de Contas, para fins de registro, nos termos do art. 59, III, da Constituição 
Estadual, do art. 1º, IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e do art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), no seu Relatório, destacou que: 
Desta feita, tendo em vista que o Ato de Aposentadoria nº 1486, de 06/07/2020, já foi objeto de análise e registro por parte 
deste Tribunal de Contas nos autos @APE 18/01016507, considera-se que o presente processo perdeu seu objeto, 
inexistindo quaisquer providências a serem tomadas por parte desta Diretoria de Atos de Pessoal e, em consequência, pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 
O Ministério Público de Contas, em Parecer, concordou com a solução proposta pela diretoria técnica. 
É o relatório. Passo a decidir. 
Acolho as manifestações da diretoria técnica e do órgão ministerial pelo arquivamento do processo em face da perda do seu 
objeto, diante do exame do ato de aposentadoria em outro processo no Tribunal. 
Em vista disso, DECIDO: 
1 – Determinar o arquivamento do processo ante a perda do seu objeto, por duplicidade de autuação. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV. 
Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 21/00696607 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV 
RESPONSÁVEL:Marcelo Panosso Mendonça, Marizete Maria Zenatti 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria de Silvana Vila 
DECISÃO SINGULAR:GCS/GSS - 763/2024 
Trata o processo de ato de aposentadoria de Silvana Vila, servidora da Secretaria de Estado da Educação, submetido à 
apreciação do Tribunal de Contas, para fins de registro, nos termos do art. 59, III, da Constituição Estadual, do art. 1º, IV, da Lei 
Complementar (estadual) nº 202/2000, e do art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) analisou o ato e sugeriu, no seu Relatório, ordenar o registro, no que foi acompanhada 
pelo Ministério Público de Contas (MPC), em Parecer. 
Entendo corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo Ministério 
Público de Contas, motivo pelo qual acolho seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, § 2º, 'b', da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, do Ato de 
aposentadoria nº 391/2021, emitido pelo Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina – IPREV, em 23.02.2021, em 
benefício de Silvana Vila, servidora da Secretaria de Estado da Educação, ocupante do cargo de Consultor Educacional, nível 
IV, Referência G, Grupo Ocupacional de Gestão, do Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, matrícula nº 188687801, 
CPF nº 568.186.299-20, considerado legal conforme análise realizada. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV. 
Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 20/00655720 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV 
RESPONSÁVEL:Kliwer Schmitt, Mauro Luiz de Oliveira 
INTERESSADOS:Secretaria de Estado da Saúde 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria GUILHERME ROBERTO COLIN 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 382/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de GUILHERME ROBERTO COLIN, servidor do Instituto de Previdência do 
Estado de Santa Catarina - IPREV, Secretaria de Estado da Saúde, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do 
disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 
1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
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A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP/1356/2024 ordenar 
o registro no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/SRF/103/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 - Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado como artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato deaposentadoria de GUILHERME ROBERTO COLIN, servidor da Secretaria de Estadoda Saúde, ocupante do 
cargo de Médico, nível 14, referência G, matrícula nº282889-8-02, CPF nº 610.835.939-00, consubstanciado no Ato nº 105, 
de20/01/2020, alterado pelos Atos nº 122, de 08/02/2022 e 485, de 16/03/2022,considerados legais por este órgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

Tribunal de Contas 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 23/00704930 
UNIDADE GESTORA:Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
RESPONSÁVEL:Herneus João De Nadal, Rhaliman Silva Chede 
INTERESSADOS:Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria Sueyla Goncalves da Silva 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 373/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de SUEYLA GONÇALVES DA SILVA, servidora do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina, Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos 
do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e 
artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP/1619/2024 ordenar 
o registro no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/DRR/1120/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
 1 - Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado como artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato deaposentadoria de SUEYLA GONÇALVES DA SILVA, servidora do Tribunal de Contas doEstado de Santa 
Catarina, ocupante do cargo de Auxiliar de AtividadesAdministrativas e de Controle Externo, nível TC.AUC.11.F, matrícula nº 
450.477-1, CPF nº 612.819.489-34, consubstanciado no Ato n. TC 0598/2022, de 29/11/2022,retificado pelo Ato n. TC-
0650/2023, de 03/08/2023. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 22 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

Administração Pública Municipal 
 
Anitápolis 
 
 
PROCESSO Nº:@PPA 24/00400070 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Anitápolis - IPREAPOLIS 
RESPONSÁVEL:Christian Loch Teodoro 
ASSUNTO: Registro do Ato de Pensão e Auxílio Especial ANITA MAINEL EFFTING, cônjuge, e MICHELI MAINEL EFFTING, 
filha menor 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Anitápolis 
DECISÃO SINGULAR: GAC/LRH - 438/2024 
Trata o presente processo de ato de concessão de pensão em favor de ANITA MAINEL EFFTING, cônjuge, e MICHELI MAINEL 
EFFTING, filha menor, emitido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Anitápolis - 
IPREAPOLIS, em decorrência do óbito de VALERIO EFFTING, servidor ativo da Prefeitura Municipal de Anitápolis, submetido 
à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei 
Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001 e Resolução n° TC-35/2008. 
O ato foi examinado pela Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), que emitiu o Relatório DAP nº 1726/2024, onde foi consignado 
que os dados pessoais e funcionais, evidenciam a regularidade da concessão.  
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Também constou que o discriminativo das parcelas componentes dos proventos foi devidamente analisado, nada havendo a 
retificar. 
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, no mesmo sentido, manifestou-se por meio do Parecer MPC/SRF nº 
192/2024, pelo registro do ato de Concessão de Pensão. 
Considerando a manifestação da Diretoria de Atos de Pessoal e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, concluo pela 
viabilidade do registro do ato de concessão de pensão por morte, nos termos do art. 34, II, combinado com o art. 36, § 2º, alínea 
“b”, da Lei Complementar nº 202/2000. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar 
(estadual) nº 202/2000, do ato de pensão por morte em favor de ANITA MAINEL EFFTING, cônjuge, e MICHELI MAINEL 
EFFTING, filha menor, em decorrência do óbito de VALERIO EFFTING, servidor ativo da Prefeitura Municipal de Anitápolis, no 
cargo de Operador Braçal, matrícula nº 668, CPF nº 692.941.949-49, consubstanciado no Ato nº 079/2023, de 25/07/2023, com 
vigência a partir de 26/07/2023, considerado legal pelo corpo instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Anitápolis - IPREAPOLIS. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 12 de Junho de 2024. 
LUIZ ROBERTO HERBST 
Conselheiro Relator 
 

 

Balneário Camboriú 
 

 
Processo n.: @PPA 19/00602633 
Assunto: Ato de Concessão de Pensão em nome de Eliana Serafim de Oliveira 
Responsável: Fabrício José Satiro de Oliveira 
Unidade Gestora: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário Camboriú - BCPREVI 
Unidade Técnica: DAP 
Decisão n.: 896/2024 
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pela Relatora e com fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual 
e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:  
1. Denegar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, § 2º, ‘b’, da Lei Complementar (estadual) n. 202, de 15 de dezembro 
de 2000, do ato de concessão de pensão por morte a Eliana Serafim de Oliveira, em decorrência do óbito do servidor inativo 
José Wilson Alves de Oliveira, ocupante do cargo Eletricista, da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, matrícula n. 90107, 
CPF n. 644.612.977-72, consubstanciado na Portaria n. 25702/2019, de 19/03/2019, considerado ilegal conforme pareceres 
emitidos nos autos, em razão da irregularidade pertinente à concessão irregular de pensão por morte decorrente de 
aposentadoria negada judicialmente, conforme Acórdão 10647/2007 proferido pela 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12ª Região (SC), no bojo dos autos n. 01462.2006.040.12-00-1, a dependente de agente público contratado por tempo 
determinado, não integrante do RPPS municipal. 
2. Determinar ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário Camboriú – 
BCPREVI: 
2.1. a adoção de providências necessárias com vistas à anulação da Portaria n. 25702/2019, que concedeu a pensão a Eliana 
Serafim de Oliveira; 
2.2. que comunique as providências adotadas a este Tribunal de Contas impreterivelmente no prazo de 30 (trinta) dias, nos 
termos do que dispõe art. 41, caput e § 1º, do Regimento Interno desta Casa (Resolução n. TC-06/2001, de 03 de dezembro de 
2001), sob pena de responsabilidade da autoridade administrativa omissa e implicação de cominação das sanções previstas no 
art. 70, VI e § 1º, da Lei Complementar (estadual) n. 202, de 15 de dezembro de 2000, ou interponha recurso, conforme previsto 
no art. 79 da citada Lei Complementar. 
3. Alertar ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário Camboriú – BCPREVI - quanto 
à obrigatoriedade de se observar o devido processo legal quando houver pretensão, pela via administrativa, de suprimir 
vantagens ou de anular atos administrativos, mesmo quando for por orientação do Tribunal de Contas, assegurando ao servidor, 
nos termos do inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, o direito ao contraditório e à ampla defesa, mediante regular processo 
administrativo, como forma de precaução contra eventual arguição de nulidade de atos por cerceamento de defesa. 
4. Determinar ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário Camboriú – BCPREVI 
– que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, comprove a este Tribunal de Contas a adoção, de imediato, de providências 
administrativas, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa n. TC-13/2012, com vistas ao ressarcimento aos cofres públicos 
do dano decorrente do pagamento indevido ao servidor e à beneficiária da pensão dos proventos, por eles recebidos no período 
de 09/08/2007 até a presente data, no valor mensal da época do recebimento com a devida atualização, além do 13º salário 
respectivo a cada ano, tendo em vista o trânsito em julgado da Reclamatória Trabalhista, sob pena de responsabilização 
solidária, obedecidos os prazos e procedimentos estabelecidos pela Instrução Normativa n. TC-13/2012: 
4.1. Caso as providências referidas no item anterior restarem infrutíferas, deve a autoridade competente proceder à instauração 
de tomada de contas especial, nos termos do art. 10, §1º, da Lei Complementar n. 202/2000, com a estrita observância do 
disposto nos arts. 7º, 11 e 12 da Instrução Normativa n. TC-13/2012, que dispõe sobre os elementos integrantes da tomada de 
contas especial, para apuração dos fatos descritos acima, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, sob pena de 
responsabilidade solidária, obedecidos os prazos e procedimentos estabelecidos pela Instrução Normativa n. TC-13/2012;  
4.2. Fixar o prazo de 90 (noventa) dias para que o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Balneário Camboriú - BCPREVI - comprove a este Tribunal o resultado das providências administrativas adotadas (art. 3º, 
§ 1º, da Instrução Normativa n. TC-13/2012) e, se for o caso, a instauração de tomada de contas especial, com vistas ao 
cumprimento do art. 7º da referida Instrução Normativa;  
4.3. A fase interna da tomada de contas especial deverá ser concluída no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da data de sua instauração, conforme dispõe o art. 11 da referida Instrução Normativa. 
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5. Alertar ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário Camboriú – BCPREVI -, na 
pessoa do seu presidente, da imprescindível tempestividade e diligência no cumprimento das determinações exaradas por este 
Tribunal, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 70, III e § 1º, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000. 
6. Dar ciência desta Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário Camboriú - 
BCPREVI. 
Ata n.: 17/2024 
Data da Sessão: 19/06/2024 - Ordinária 
Especificação do quórum: José Nei Alberton Ascari, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Aderson Flores, Gerson dos Santos 
Sicca (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Cleber Muniz Gavi (art. 86, § 1º, da LC n. 202/2000) 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Cibelly Farias 
Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken 
JOSÉ NEI ALBERTON ASCARI 
Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000) 
SABRINA NUNES IOCKEN 
Relatora 
Fui presente: CIBELLY FARIAS 
Procuradora-Geral Adjunta do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC  
 

 

Blumenau 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 22/00433535 
UNIDADE GESTORA:Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor de Blumenau - ISSBLU 
RESPONSÁVEL:Carlos Xavier Schramm 
INTERESSADOS:Prefeitura Municipal de Blumenau 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria MERI ROSANA GONCALVES 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 384/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de MERI ROSANA GONCALVES, servidora do Instituto Municipal de 
Seguridade Social do Servidor de Blumenau (ISSBLU), Prefeitura Municipal de Blumenau, submetido à apreciação deste 
Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) 
nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP/1024/2024 ordenar 
o registro no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/SRF/115/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
 1 - Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado como artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato deaposentadoria de MERI ROSANA GONÇALVES, servidora da Prefeitura Municipalde Blumenau, ocupante 
do cargo de Professor, nível B4II, referência H, matrícula nº18144-7, CPF nº 970.495.579-00, consubstanciado no Ato nº 
9006/2022, de18/04/2022, considerado legal por este órgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor de Blumenau - ISSBLU. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 22/00603201 
UNIDADE GESTORA:Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor de Blumenau - ISSBLU 
RESPONSÁVEL:Carlos Xavier Schramm 
INTERESSADOS:Prefeitura Municipal de Blumenau 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria TANIA REGINA STIEHLER 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 380/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de TANIA REGINA STIEHLER, servidora da Prefeitura Municipal de 
Blumenau, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 
1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP n° 802/2024, ordenar o registro, 
no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/SRF n° 122/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar 
(estadual) nº 202/2000, do ato de aposentadoria de TANIA REGINA STIEHLER, servidora da Prefeitura Municipal de Blumenau, 
ocupante do cargo de Cozinheiro, classe C4I, referência F, matrícula nº 204749, CPF nº 679.945.809-63, consubstanciado no 
Ato nº 9236/2022, de 26/07/2022, considerado legal conforme análise realizada pelo órgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor de Blumenau - ISSBLU. 
Publique-se. 
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Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

Criciúma 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 20/00746289 
UNIDADE GESTORA:Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor Público de Criciúma - CRICIÚMAPREV 
RESPONSÁVEL:Darci Antonio Filho 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria de IDA SILVEIRA CASAGRANDE 
Decisão singular 
Trata o processo de ato de aposentadoria de Ida Silveira Casagrande, servidora da Prefeitura Municipal de Criciúma, submetido 
à apreciação do Tribunal de Contas para fins de registro, nos termos do disposto no art. 59, III, da Constituição Estadual, art. 1º, 
IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório de Instrução nº DAP – 4735/2023 
(fls. 74-79), a audiência do responsável pelo Instituto de Previdência em face da seguinte irregularidade: 
4.1.1. Ausência da remessa de memória de cálculo dos proventosdetalhada, discriminando o percentual de cada uma das verbas 
incorporadas aos proventos, norma autorizativa, requisitos para o percebimento, período recebido, percentual incorporado, data 
da incorporação, evolução dos valores até a data da aposentadoria, entre outras informações, conforme exige a Instrução 
Normativa n. TC-11/2011, art. 1º c/c Anexo I, item II - 11 e 13. 
Deferida a audiência (fl. 80), a unidade gestora apresentou os documentos de fls. 91-96. A DAP examinou os documentos e 
sugeriu em seu Relatório nº DAP – 1686/2024 ordenar o registro (fls. 98-103). 
O Ministério Público de Contas, no Parecer nº MPC/CF/749/2024, corroborou o encaminhamento sugerido pelo corpo instrutivo 
(fl. 104). 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, combinado com o art. 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar (estadual) nº 
202/2000, do ato de aposentadoria de Ida Silveira Casagrande, servidora da Prefeitura Municipal de Criciúma, ocupante do 
cargo de Professor IV, nível C-00, matrícula nº 54907, CPF nº 342.924.039-53, consubstanciado no Ato nº 1284/20, de 
19.10.2020, considerado legal conforme análise realizada. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor Público de Criciúma - CRICIÚMAPREV. 
Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

Florianópolis 
 
 
PROCESSO Nº:@ACO 23/80031406 
UNIDADE GESTORA:Prefeitura Municipal de Florianópolis 
ASSUNTO: Acompanhamento da execução das obras de revitalização do centro leste da Capital 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 803/2024 
Trata-se de procedimento de acompanhamento autuado em razão da Decisão Singular COE/GSS – 348/2023 exarada no 
processo @LEV 23/80006053 (fls. 2-4), nos termos da Portaria nº TC-164/2021, para acompanhar a regularidade da execução 
nas obras de revitalização do Centro Leste da Capital, que tratam de intervenção nas Ruas João Pinto, Tiradentes, Nunes 
Machado e Praça XV de Novembro, no período de março a outubro de 2023, conforme cronograma de execução das obras, 
bem como durante o período previsto em eventuais termos aditivos. 
As obras de revitalização do Centro Leste da Capital foram contratadas pelo valor de R$ 7.135.356,71 (sete milhões, cento e 
trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e seis reais, setenta e um centavos), junto à empresa Pavicon Construções Ltda., 
vencedora do Edital de Concorrência nº 290/SMA/DSLC/2021.  
Após a realização de visita pela equipe técnica à Secretaria de Infraestrutura e ao local da obra no dia 18.04.2023, a Diretoria 
de Licitações e Contratações (DLC) elaborou o Relatório nº DLC – 410/2023 (fls. 11-21), com a seguinte sugestão:  
Considerando o procedimento LEV 23/80006053, que visava subsidiar atuação do Tribunal de Contas nas obras de revitalização 
do Centro Leste da Capital que tratam de intervenção nas Ruas João Pinto, Tiradentes, Nunes Machado e Praça XV de 
Novembro, com vista à revitalização daqueles logradouros públicos. 
Considerando a modificação da solução para atendimento aos órgãos de proteção ao patrimônio histórico. 
Considerando o presente procedimento de Acompanhamento instaurado nos termos da Portaria nº TC-164/2021, conforme 
Decisão Singular de fls. 2 a 4 c/c Decisão Singular de fls. 594 a 596 do processo LEV 23/80006053, exaradas pelo Exmo. Sr. 
Conselheiro Relator, para verificação das obras de revitalização do Centro Leste da Capital no período de março a outubro de 
2023, assim como o período previsto em eventuais termos aditivos. 
Considerando os atrasos e entraves no avanço físico da obra, assim como, a provável necessidade de novas modificações em 
função dos serviços arqueológicos na obra. 
Considerando a iminência de continuidade da obra. 
Considerando a oportunidade e facilidade operacional de visitas técnicas com inspeção in loco. 
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Considerando a demanda externa que essa Corte de Contas recebe sobre o presente objeto – questionamentos, ouvidorias, 
representações, atendimentos virtuais. 
Diante do exposto, a Diretoria de Controle de Licitações e Contratações sugere ao Exmo. Sr. Relator: 
3.1. CONHECER da presente Informação Técnica, no âmbito do no âmbito do Procedimento de Acompanhamento instaurado 
nos termos da Portaria nº TC-164/2021. 
3.2. DAR CIÊNCIA da presente Informação à Prefeitura Municipal de Florianópolis, à Secretaria Municipal de Infraestrutura, à 
Assessoria Jurídica e ao Controle Interno do Município, em atenção ao Art. 4º da Portaria 164/2021. 
DETERMINAR o retorno dos autos à DLC para prosseguimento do ACOMPANHAMENTO, com período determinado de março 
a outubro de 2023, assim como o período previsto em eventuais termos aditivos. 
Com a Decisão Singular de fls. 22-26, segui o entendimento da área técnica:  
1 – Determinar o prosseguimento do processo de Acompanhamento, nos termos da Portaria nº TC-164/2021, para 
acompanhar a regularidade da execução nas obras de revitalização do Centro Leste da Capital que tratam de intervenção nas 
Ruas João Pinto, Tiradentes, Nunes Machado e Praça XV de Novembro, no período de março a outubro de 2023, conforme 
cronograma de execução das obras, bem como durante o período previsto em eventuais termos aditivos. 
2 – Dar ciência do despacho à Presidência do TCE/SC, a fim de avaliar o levantamento do sigilo e divulgação do Relatório nº 
DLC – 895/2022, nos termos do parágrafo único do art. 4º da Portaria nº 148/2020. 
3 – Determinar o retorno dos autos à DLC para prosseguimento do Acompanhamento. 
Publicada a Decisão e feitas as comunicações (fls. 27-29), a DLC formulou a Informação nº 196/2024, cuja conclusão transcrevo:  
Considerando o presente Procedimento de Acompanhamento instaurado nos termos da Portaria n. TC-164/2021, conforme 
Decisão Singular exarada no processo @LEV-23/80006053, para verificação das obras de revitalização do Centro Leste da 
Capital. 
Considerando os apontamentos iniciais da equipe de auditores na visita em campo e os problemas apontados nesta Informação 
Técnica, especialmente quanto ao material aplicado nas calçadas. 
Considerando a necessidade de adoção de soluções tempestivas e concomitantes para reversão das condições apontadas.  
Considerando a oportunidade e facilidade operacional de visitas técnicas com inspeção in loco.  
Considerando que esta análise não exaure outras inspeções futuras pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina sobre o contrato 
em tela. 
Diante do exposto, a Diretoria de Controle de Licitações e Contratações sugere ao Exmo. Sr. Relator:  
1.1. Conhecer da presente Informação Técnica, no âmbito do Procedimento de Acompanhamento instaurado nos termos da 
Portaria n. TC-164/2021.  
1.2. Dar Ciência da presente Informação à Prefeitura Municipal de Florianópolis e sua Assessoria Jurídica e ao Controle Interno 
do Município, em atenção ao art. 4. da Portaria n. TC-164/2021.  
1.3. Diligenciar no prazo de 15 dias úteis apresentação das seguintes informações/documentações:  
a) Eventuais reajustes de preços, demonstrando qual índice foi utilizado, notadamente em função do lapso temporal entre 
proposta de preços e a data atual; 
b) Termos aditivos ao contrato, incluindo as justificativas técnicas e jurídicas, memórias de cálculo e orçamento do aditivo; 
c) Orçamento básico e proposta da empresa contratada ajustados; 
d) Última medição disponível (com acumulados); 
e) Deixar de exigir da empresa contratada a proteção dos locais em que se está executando serviços ou materiais depositados, 
o que coloca em risco a segurança dos transeuntes; 
f) Comprovação (por meio de laudo técnico, nota fiscal de compra ou outro documento equivalente) de que o material utilizado 
no serviço de “assentamento de granito flameado cinza andorinha 60x60cm [...]” seja pedra natural; 
g) Justificativa para deixar de aplicar o BDI diferenciado na aquisição do material granito utilizado no serviço de “assentamento 
de granito flameado cinza andorinha 60x60cm [...]”; 
h) Justificar o mau aspecto do material aplicado nas calçadas após poucos meses de sua execução e as medidas que serão 
adotadas para reversão da situação; 
i) Extrato simplificado dos pagamentos; 
j) Informar a data prevista para a conclusão dos serviços. 
4.4. Determinar o retorno dos autos à DLC para prosseguimento do Acompanhamento, assim como o período previsto em 
eventuais termos aditivos. 
É o relatório. Passo a decidir.  
Em 22 de abril de 2024, a DLC realizou nova Inspeção nas obras de revitalização do Centro Leste da Capital, que foram 
concluídas nas ruas previstas, à exceção da Rua Arcipreste Paiva (fl. 147). Os Auditores Fiscais de Controle Externo do Tribunal 
de Contas foram acompanhados de dois Engenheiros da Prefeitura Municipal de Florianópolis.  
Três pontos foram anotados pela DLC.  
Primeiro, o estoque de materiais ao arrepio do art. 40 do Código de Obras de Florianópolis (Lei Complementar municipal nº 
60/2000) e do art. 246 do Código de Trânsito (Lei federal nº 9503/1997), de modo a causar riscos aos transeuntes e aos veículos, 
além de aos trabalhadores e aos próprios materiais (fl. 149).  
Segundo, a DLC indicou que o material utilizado assemelha-se mais ao granilite do que ao granito, como fora previsto, o que 
poderia indicar possível superfaturamento (notas internas omitidas, fls. 149-151):  
Pelo Sinapi, de junho de 2021, mesma data do orçamento básico da licitação, o granito tem como custo de R$ 243,39/m2 na 
espessura de 2 cm, enquanto o granilite tem por custo R$ 88,00/m2 na espessura de 8 mm. 
  

 
 

 
  
No entanto, o mesmo orçamento básico indica que os valores unitários referenciais dos materiais são de abril/2021, quando pelo 
Orçafascio, os custos eram os seguintes: 



Tribunal de Contas de Santa Catarina - Diário Oficial Eletrônico nº 3867 - Segunda-Feira, 24 de junho de 2024     Pág. 11 

 

 

 

 
  

 
  
Este valor para o piso de granito é o mesmo encontrado no orçamento da licitação (fls. 92): 

 
O material entra na composição do serviço de “Assentamento de granito flameado cinza andorinha [...]” (fls. 135) que possui, no 
orçamento, custo unitário de R$306,14/m2 e BDI indicado de 25,36 %, totalizando R$ 383,78/m2. Aliás, este é o serviço mais 
representativo financeiramente no orçamento (fls. 83, grifei): 

 
  
A proposta da empresa Pavicon Construções Ltda., vencedora da licitação, indica o mesmo valor de R$383,78/m2 para o serviço: 

 
  
Terceiro, no calçadão da Rua João Pinto, concluído há menos de seis meses, o material aplicado, possivelmente granilite, já 
apresenta mau aspecto, definido como “bastante deteriorado” pela DLC (fl. 151).  
Diante dos três pontos, a DLC sugeriu a realização de diligência â Unidade Gestora, com o que estou de acordo.  
Ante o exposto, DECIDO: 
1 – Conhecer a Informação Técnica nº 196/2024.  
2 – Determinar a realização de diligência à Unidade Gestora para que, no prazo de 15 dias úteis, apresente os seguintes 
documentos e informações:  
a) eventuais reajustes de preços, demonstrando qual índice foi utilizado, notadamente em função do lapso temporal entre 
proposta de preços e a data atual; 
b) Termos aditivos ao contrato, incluindo as justificativas técnicas e jurídicas, memórias de cálculo e orçamento do aditivo; 
c) Orçamento básico e proposta da empresa contratada ajustados; 
d) última medição disponível (com acumulados); 
e) justificativa quanto às providências para que a empresa contratada adote medidas de proteção dos locais em que se está 
executando serviços e depositando matérias, para que seja mantida a segurança no tráfego de pessoas e de veículos, bem 
como para a salvaguarda dos próprios materiais;  
f) comprovação (por meio de laudo técnico, nota fiscal de compra ou outro documento equivalente) de que o material utilizado 
no serviço de “assentamento de granito flameado cinza andorinha 60x60cm [...]” seja pedra natural; 
g) justificativa para deixar de aplicar o BDI diferenciado na aquisição do material granito utilizado no serviço de “assentamento 
de granito flameado cinza andorinha 60x60cm [...]”; 
h) justificativa para o mau aspecto do material aplicado nas calçadas após poucos meses de sua execução e as medidas que 
serão adotadas para reverter da situação; 
i) Extrato simplificado dos pagamentos; 
j) informação da data prevista para a conclusão dos serviços. 
3 – Dar Ciência do Despacho e da Informação n. 196/2024 à Prefeitura Municipal de Florianópolis e sua Assessoria Jurídica e 
ao Controle Interno do Município, em atenção ao art. 4º da Portaria nº TC-164/2021. 
4 – Determinar o retorno dos autos à DLC para prosseguimento do Acompanhamento, inclusive para os períodos previstos em 
eventuais termos aditivos. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

Garopaba 
 
 
PROCESSO Nº:@PPA 23/00085261 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Garopaba - IPREGOBA 
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RESPONSÁVEL:Lorena Bernardo de Abreu 
ASSUNTO: Registro do Ato de Pensão e Auxílio Especial JOAO PEDRO DE PAULAS GUIMARÃES 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Garopaba 
DECISÃO SINGULAR: GAC/LRH - 440/2024 
Trata o presente processo de ato de concessão de pensão em favor de JOAO PEDRO DE PAULAS GUIMARÃES, emitido pelo 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Garopaba - IPREGOBA, em decorrência do óbito de 
JEROBAL GUIMARÃES, servidor inativo do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Garopaba 
- IPREGOBA, Prefeitura Municipal de Garopaba, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, 
inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da 
Resolução nº TC-06/2001 e Resolução n° TC-35/2008. 
O ato foi examinado pela Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DAP), que emitiu o Relatório DAP/1465/2024, onde foi 
consignado que os dados pessoais e funcionais, evidenciam a regularidade da concessão.  
Também constou que o discriminativo das parcelas componentes dos proventos foi devidamente analisado, nada havendo a 
retificar. 
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, no mesmo sentido, manifestou-se por meio do Parecer MPC/SRF/211/2024, 
pelo registro do ato de Concessão de Pensão. 
Considerando a manifestação da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
concluo pela viabilidade do registro do[ ato de concessão de pensão por morte, nos termos do art. 34, II, combinado com o art. 
36, § 2º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 202/2000. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
 1 - Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II,combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar 
nº202/2000, do ato de concessão de pensão por morte a JOÃO PEDRO DEPAULAS GUIMARÃES, em decorrência do óbito de 
JEROBALGUIMARÃES, servidor ativo, no cargo de Fiscal de Tributos, da PrefeituraMunicipal de Garopaba, matrícula nº 1401, 
CPF nº 591.552.139-87,consubstanciado no Ato nº 2300, de 15/12/2021, com vigência a partir de01/10/2021, considerado legal 
por este órgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Garopaba - IPREGOBA. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 12 de Junho de 2024. 
LUIZ ROBERTO HERBST 
Conselheiro Relator 
 

 

Gaspar 
 
 
Processo n.: @PAP 23/80121669 
Assunto: Procedimento Apuratório Preliminar acerca de supostas irregularidades inerentes à Tomada de Preços n. 09/2023 - 
Reforma da cobertura da Escola Ervino Venturi 
Interessada: Prosud Construtora EIRELI 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Gaspar 
Unidade Técnica: DLC 
Decisão n.: 865/2024 
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual e 
1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:  
1 Determinar o arquivamento do processo, com fundamento no parágrafo único do art. 6º da Instrução Normativa n. TC-21/2015 
deste Tribunal, em face da perda de seu objeto, decorrente da revogação da licitação. 
2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Gaspar que, em futuros casos envolvendo irregularidades em editais de licitação, 
promova a anulação do certame, em vez de sua revogação, em atenção à Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 
3. Determinar à Prefeitura Municipal de Gaspar que desconstitua o ato de revogação do edital da Tomada de Preços n. 
09/2023, convertendo o ato questionado em anulação, tendo em vista a ilegalidade constatada no procedimento licitatório, e 
apresente no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento desta deliberação, sob pena de multa. 
4. Dar ciência desta Decisão à empresa Representante, aos Srs. Emerson Antunes e Ricardo Paulo Bernardino Duarte, à 
Prefeitura Municipal de Gaspar e ao Controle Interno daquele Município. 
Ata n.: 18/2024 
Data da Sessão: 07/06/2024 - Ordinária - Virtual 
Especificação do quórum: Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson 
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg 
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken 
HERNEUS JOÃO DE NADAL  
Presidente  
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL  
Relator  
Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
 

 

 

 



Tribunal de Contas de Santa Catarina - Diário Oficial Eletrônico nº 3867 - Segunda-Feira, 24 de junho de 2024     Pág. 13 

 

 

 

Indaial 
 

 
PROCESSO Nº:@ACO 24/80055455 
UNIDADE GESTORA:Prefeitura Municipal de Indaial 
ASSUNTO: Omissão relativa ao envio de resposta via sistema de comunicação (LEV 23/80109960) 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 892/2024 
Tratam os autos de procedimento de acompanhamento, decorrente de determinação de formação de autos apartados formulada 
no Despacho PRES/GAP - 188/2024, de 13.05.2024 (fls. 02-05), do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina, nos autos do processo de Levantamento (@LEV 23/80109960), como transcrevo: 
(...)  
Extrai-se dos presentes autos e do Processo SEI n. 22.0.000001244-4 que esta Corte de Contas, no exercício de sua 
responsabilidade constitucional – sendo uma de suas funções fiscalizar e assegurar o cumprimento da legislação, sobretudo no 
âmbito das licitações públicas –, deparou-se com a necessidade de os municípios do Estado que contam com mais de 20.000 
(vinte mil) habitantes aderirem e efetivamente utilizarem o PNCP, conforme estabelece a lei. 
Em consonância com seu compromisso de zelar pela legalidade e transparência nos processos licitatórios, este Tribunal emitiu 
alerta, via sistema de comunicação, a todos os municípios de Santa Catarina que se enquadram nessa situação, advertindo da 
necessidade premente de adesão e de implementação do PNCP. 
Não obstante, conforme asseverou a área técnica, dos 73 (setenta e três) municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes 
que foram alertados, 10 (dez) deles permaneceram silentes ou não responderam adequadamente aos questionamentos 
efetuados.  
(...)  
Não se desconhece que, por vezes, os gestores encontram dificuldades reais no cumprimento da lei, o que deve ser considerado 
em cada caso concreto. Na espécie, contudo, a omissão completa desses municípios sequer permite aferir se efetivamente 
existiam essas dificuldades, tampouco se existiria alguma circunstância excepcional que impedisse, de forma absoluta, a 
implantação do PNCP. 
Destarte, é certo que, ao tomar conhecimento de casos em que os jurisdicionados fiquem omissos, a despeito de seu caráter 
orientativo, este Tribunal não pode ficar inerte. 
Diante desse cenário, como forma de se assegurar efetividade à fiscalização do TCE/SC, entendo que deve a Secretaria-Geral 
(SEG) autuar processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso. 
(...)  
Por todo o exposto, na forma deste despacho, DETERMINO: 
a) que a SEG autue processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso nas respostas enviadas 
via sistema de comunicação (Bombinhas, Herval d’Oeste, São Francisco do Sul, Criciúma, Mafra, Indaial, Tubarão e Tijucas), 
devendo a relatoria de todos eles ser definida “mediante sorteio informatizado entre os respectivos relatores” (Conselheiro-
Substituto Cleber Muniz Gavi, Conselheiro- Substituto Gerson dos Santos Sicca, Conselheiro Luiz Eduardo Cherem, Conselheiro 
José Nei Alberton Ascari e Conselheiro Aderson Flores); 
b) que os municípios que relataram as dificuldades nos sistemas de informática (Itaiópolis, Capivari de Baixo, Joinville, Brusque, 
São Bento do Sul e Ituporanga) sejam comunicados deste despacho pela Secretaria Secretaria-Geral (SEG). 
A Diretoria de Licitações e Contratações (DLC) verificou que a Prefeitura Municipal de Indaial encaminhou resposta aos 
questionamentos efetuados (fls. 08-10), referentes à adesão dos municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, em 06.03.2024, através da Comunicação n° 20231218000037, nos seguintes 
termos: 
Em relação ao setor de licitações, os processos elaborados pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 foram publicados 
automaticamente no PNCP através da integração dos sistemas IPM e ComprasBR. Até a presente data não identificamos 
problemas técnicos. 
Em razão disso, a DLC elaborou o Relatório nº 607/2024 (fls. 11-12), sugerindo:  
Da análise preliminar dos autos, a Diretoria de Licitações e Contratações - DLC sugere o arquivamento dos autos, considerando 
que a UG informou que estão utilizando normalmente o PNCP para as suas publicações referentes à Lei 14.133/2021” (fls. 10). 
É o relatório. 
Entendo corretos, acolhendo como razões de decidir, os fundamentos expostos pela diretoria técnica, para o arquivamento do 
presente processo. 
Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos, com fundamento no disposto no artigo 46, II, da Resolução n° TC-
09/2002, em razão de inexistirem providências remanescentes a serem adotadas no feito, visto que o processo cumpriu o 
objetivo para o qual foi constituído. 
Dê-se ciência à Prefeitura Municipal de Indaial, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. André Luiz Moser, e aos Órgãos de Controle 
Interno e à Assessoria Jurídica da Unidade Gestora. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

Joinville 
 
 
PROCESSO: @APE 21/00319307 
UNIDADE:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE  
RESPONSÁVEL:Guilherme Machado Casali, Adriano Bornschein Silva 
INTERESSADO:Prefeitura Municipal de Joinville 
ASSUNTO:Registro de Ato de Aposentadoria ZENILDA MOREIRA TROMM  
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DECISÃO SINGULAR 
Tratam os autos do registro do ato de aposentadoria de Zenilda Moreira Tromm, submetido à apreciação deste Tribunal de 
Contas, nos termos do art. 59, inciso III, da Constituição estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar estadual n. 202/2000, 
e do art. 1º, inciso IV, da Resolução n. TC 06/2001 Regimento Interno do Tribunal de Contas. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP procedeu ao exame dos documentos, e por meio do Relatório n. 1.501/2024 
(fls.73-79), sugeriu ordenar o registro do ato. 
O Ministério Público de Contas se manifestou no Parecer n. MPC/CF/857/2024 (fls.80-83), subscrito pela Exma. Procuradora 
Dra. Cibelly Farias, acompanhando o entendimento da diretoria técnica. 
É o relatório. 
Decido. 
O ato de pessoal submetido a registro recebeu pareceres favoráveis pela sua legalidade tanto da Diretoria de Controle de Atos 
de Pessoal quanto do Ministério Público de Contas. 
Portanto, não havendo controvérsia nos autos acerca do registro, decido, com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 38 do 
Regimento Interno (Resolução TC 06/2001), o que segue: 
1.Ordenar o registro, nos termos do art. 34, inciso II, c/c art. 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro 
de 2000, do ato de aposentadoria de Zenilda Moreira Tromm, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville, ocupante do cargo 
de Professor do 6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental – História, matrícula n. 12975, CPF n. 750.640.909-78, consubstanciado 
no Ato n. 41.041, de 11.02.2021, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Gabinete, em 18 de junho de 2024. 
Cleber Muniz Gavi 
Conselheiro Substituto 
Relator 
 

 

 
PROCESSO: @APE 21/00425409 
UNIDADE:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE  
RESPONSÁVEL:Sergio Luiz Miers, Udo Döhler 
INTERESSADO:Hospital Municipal São José de Joinville 
ASSUNTO:Retificação de Ato Aposentatório Terezinha Doraci Zawadzki  
DECISÃO SINGULAR 
Tratam os autos do registro do ato de retificação de aposentadoria de Terezinha Doraci Zawadzki, submetido à apreciação deste 
Tribunal de Contas, nos termos do art. 59, inciso III, da Constituição estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar estadual 
n. 202/2000, e do art. 1º, inciso IV, da Resolução n. TC 06/2001 Regimento Interno do Tribunal de Contas. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP procedeu ao exame dos documentos, e por meio do Relatório n. 2.030/2024 
(fls.30-33), sugeriu ordenar o registro do ato. 
O Ministério Público de Contas se manifestou no Parecer n. MPC/CF/861/2024 (fl.34), subscrito pela Exma. Procuradora Dra. 
Cibelly Farias, acompanhando o entendimento da diretoria técnica. 
É o relatório. 
Decido. 
O ato de pessoal em análise cuida de retificação de aposentadoria, e recebeu pareceres favoráveis quanto à sua legalidade 
tanto da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal quanto do Ministério Público de Contas. 
A servidora havia sido aposentada por idade com proventos proporcionais por meio do Ato n. 33.107, de 30.11.2018, com 
registro neste Tribunal de Contas quando da apreciação do processo n. @APE 19/00121538. 
A retificação ocorreu em razão de revisão do benefício, considerando a juntada de documentos que modificaram a contagem do 
tempo de contribuição, e consequente alteração nos proventos de aposentadoria. 
Assim, não havendo controvérsia nos autos acerca do registro, decido, com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 38 do Regimento 
Interno (Resolução TC 06/2001), o que segue: 
1.Ordenar o registro, nos termos do art. 34, inciso II, c/c art. 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro 
de 2000, do ato de retificação de aposentadoria de Terezinha Doraci Zawadzki, servidora do Hospital Municipal São José de 
Joinville, ocupante do cargo de Ajudante de Serviços Diversos, nível 6F, matrícula n. 71588, CPF n. 040.811.349-95, 
consubstanciado no Ato n. 38.256, de 21.05.2022, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Gabinete, em 18 de junho de 2024. 
Cleber Muniz Gavi 
Conselheiro Substituto 
Relator 
 

 

 
PROCESSO: @PPA 21/00057426 
UNIDADE:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE  
RESPONSÁVEL:Sergio Luiz Miers, Udo Döhler 
INTERESSADO:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
ASSUNTO:Registro do Ato de Pensão de VALVITO RODRIGUES  
DECISÃO SINGULAR 
Tratam os autos do registro do ato de pensão por morte em favor de Valvito Rodrigues, em decorrência do óbito de Laureci 
Maria da Silva Rodrigues, submetido à apreciação deste Tribunal de Contas, nos termos do art. 59, inciso III, da Constituição 
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estadual, do art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar n. 202/2000, e do art. 1º, inciso IV, da Resolução n. TC 06/2001 Regimento 
Interno do Tribunal de Contas.  
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP procedeu ao exame dos documentos, e por meio do Relatório n. 1.639/2024 
(fls.55-60), sugeriu ordenar o registro do ato.  
O Ministério Público de Contas se manifestou no Parecer n. MPC/SRF/94/2024 (fl.61), subscrito pelo Exmo. Procurador Dr. 
Sérgio Ramos Filho, de acordo com o posicionamento da diretoria técnica.  
É o relatório.  
Decido.  
O ato de pessoal em análise recebeu pareceres favoráveis pela legalidade tanto da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 
quanto do Ministério Público de Contas.  
Portanto, não havendo controvérsia nos autos acerca do registro, decido, com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 38 do 
Regimento Interno (Resolução TC 06/2001), o que segue:  
1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinadocom o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar n. 202, 
de 15 de dezembro de 2000, do ato de concessão de pensão por morte em favor de Valvito Rodrigues, em decorrência do óbito 
de Laureci Maria da Silva Rodrigues, servidora inativa no cargo de Agente Operacional I - Servente, da Prefeitura Municipal de 
Joinville, matrícula n. 13903, CPF n. 821.818.109-15, consubstanciado no Ato n. 39.756, de 30.10.2020, com vigência a partir 
de 02.09.2020, considerado legal conforme análise realizada.  
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 
Publique-se. 
Gabinete, em 23 de maio de 2024. 
Cleber Muniz Gavi 
Conselheiro Substituto 
Relator 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 23/00729177 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEL:Guilherme Machado Casali, Daniela Antoniely Gelinski Sampaio 
INTERESSADOS:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO: Retificação de Ato Aposentatório GILDA BERNS 
RELATOR: Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA:Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
DECISÃO SINGULAR:GAC/WWD - 538/2024 
Tratam os autos do ato de retificação de aposentadoria de Gilda Berns, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville. 
A aposentadoria foi concedida inicialmente com base no Ato nº 43.153/2021, a qual foi autuada neste Tribunal de Contas sob o 
nº @APE 21/00582342, vinculado ao processo automatizado @APE 22/00522120 e registrada por meio da decisão singular. 
 Nesta ocasião a Unidade Gestora encaminhou para apreciação o Ato nº 56.641/2023, retificando o ato de aposentadoria inicial, 
na parte referente aos proventos, em razão da servidora ter adquirido novo triênio em data anterior à concessão da 
aposentadoria, o qual não pôde ser computado aos proventos em face da vigência da LC Federal nº 173/2020, que ocorreu em 
28/05/2020. Como a aposentadoria foi concedida em 01/07/2021, a servidora teria direito à incorporação de mais um triênio de 
6%, pelo período de serviço público não computado para este efeito entre a vigência da LC Federal nº 173/2020 e a data da 
aposentadoria, de conformidade ao que dispõe o Prejulgado nº 2285 deste Tribunal de Contas. 
 Diante do exposto, a Diretoria de Atos de Pessoal - DAP, considerando devidamente discriminados os documentos 
apresentados, emitiu o Relatório nº 1594/2024, recomendando ordenar o registro do ato de retificação de aposentadoria em 
pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC, no sentido de acompanhar o entendimento emitido pelo Órgão Instrutivo, manifestou-se 
por meio do Parecer nº 807/2024. 
Fundamentado nas manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, bem como no art. 38, § 1º e § 2º, da Resolução 
TC – 98/2014, DECIDO: 
1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de retificação de aposentadoria de GILDA BERNS, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville, ocupante do 
cargo de PROFESSOR DO 1º AO 5º ANO - ENSINO FUNDAMENTAL - SÉRIES INICIAIS, matrícula nº 28590, CPF nº 
548.254.159-20, consubstanciado no Ato nº 56.641/2023, de 26/09/2023, considerado legal conforme análise realizada. 
 2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 12 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 23/00729096 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEL:Guilherme Machado Casali, Daniela Antoniely Gelinski Sampaio 
INTERESSADOS:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO: Retificação de Ato Aposentatório GLAUCI REGINA PEREIRA DA COSTA 
RELATOR: Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA:Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
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DECISÃO SINGULAR:GAC/WWD - 535/2024 
Tratam os autos do ato de retificação de aposentadoria de Glauci Regina Pereira da Costa, servidora da Prefeitura Municipal de 
Joinville. 
A aposentadoria foi concedida inicialmente com base no Ato nº 40.013/2020, a qual foi autuada neste Tribunal de Contas sob o 
nº @APE 21/00114403, vinculado ao processo automatizado @APE-22/00522120 e registrada por meio da decisão singular. 
 Nesta ocasião a Unidade Gestora encaminhou para apreciação o Ato nº 56.610/2023, retificando o ato de aposentadoria inicial, 
na parte referente aos proventos, em razão da servidora ter adquirido novo triênio em data anterior à concessão da 
aposentadoria, o qual não pôde ser computado aos proventos em face da vigência da LC Federal nº 173/2020, que ocorreu em 
28/05/2020. Como a aposentadoria foi concedida em 01/12/2020, a servidora teria direito à incorporação de mais um triênio de 
6%, pelo período de serviço público não computado para este efeito entre a vigência da LC Federal nº 173/2020 e a data da 
aposentadoria, de conformidade ao que dispõe o Prejulgado nº 2285 deste Tribunal de Contas. 
 Diante do exposto, a Diretoria de Atos de Pessoal - DAP, considerando devidamente discriminados os documentos 
apresentados, emitiu o Relatório nº 1593/2024, recomendando ordenar o registro do ato de retificação de aposentadoria em 
pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC, no sentido de acompanhar o entendimento emitido pelo Órgão Instrutivo, manifestou-se 
por meio do Parecer nº 238/2024. 
Fundamentado nas manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, bem como no art. 38, § 1º e § 2º, da Resolução 
TC – 98/2014, DECIDO: 
1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de retificação de aposentadoria de GLAUCI REGINA PEREIRA DA COSTA, servidora da Prefeitura Municipal 
de Joinville, ocupante do cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, matrícula nº 15215, CPF nº 725.487.899-34, 
consubstanciado no Ato nº 56.610/2023, de 25/09/2023, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 12 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
 

 

 
PROCESSO Nº: @APE 24/00047523 
UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEIS: Guilherme Machado Casali, Daniela Antoniely Gelinski Sampaio 
INTERESSADOS: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO: Retificação de Ato Aposentatório ALVACI MEURER MOREIRA 
RELATOR: Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
DECISÃO SINGULAR: GAC/WWD - 540/2024 
Tratam os autos do registro do ato de aposentadoria de Alvaci Meurer Moreira, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville.  
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP, em análise da documentação que instrui o processo, emitiu o Relatório nº 
1587/2024, recomendando ordenar o registro do ato aposentatório em pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC manifestou-se por meio do Parecer nº 805/2024 no sentido de acompanhar o entendimento 
emitido pelo Órgão Instrutivo. 
Considerando as manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, nos termos previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 38 do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução nº TC-06/2001), DECIDO:  
1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, §2º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de aposentadoria de ALVACI MEURER MOREIRA, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville, ocupante do 
cargo de PROFESSOR DO 1° AO 5° DO ENSINO FUNDAMENTAL-SÉRIES INICIAIS, matrícula nº 24011, CPF nº 396.486.139-
15, consubstanciado no Ato nº 57.229/2023, de 30/10/2023, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 13 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
 

 
PROCESSO Nº: @APE 24/00047876 
UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEIS: Guilherme Machado Casali, Daniela Antoniely Gelinski Sampaio 
INTERESSADOS: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO:  Retificação de Ato Aposentatório CARLOS ALBERTO SALMERON 
RELATOR:  Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
DECISÃO SINGULAR: GAC/WWD - 541/2024 
Tratam os autos do registro do ato de aposentadoria de Carlos Alberto Salmeron, servidor da Prefeitura Municipal de Joinville.  
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP, em análise da documentação que instrui o processo, emitiu o Relatório nº 
1585/2024, recomendando ordenar o registro do ato aposentatório em pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC manifestou-se por meio do Parecer nº 808/2024 no sentido de acompanhar o entendimento 
emitido pelo Órgão Instrutivo. 
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Considerando as manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, nos termos previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 38 do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução nº TC-06/2001), DECIDO:  
1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, §2º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de aposentadoria de CARLOS ALBERTO SALMERON, servidor da Prefeitura Municipal de Joinville, ocupante 
do cargo de PEDAGOGO, matrícula nº28626, CPF nº 947.459.608-59, consubstanciado no Ato nº 57.274/2023, de31/10/2023, 
considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 13 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
 

 
PROCESSO Nº: @APE 24/00047108 
UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEIS: Guilherme Machado Casali, Daniela Antoniely Gelinski Sampaio 
INTERESSADOS: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO:  Retificação de Ato Aposentatório DAIZA MARIA CAETANO RODRIGUES 
RELATOR:  Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
DECISÃO SINGULAR: GAC/WWD - 542/2024 
Tratam os autos do registro do ato de aposentadoria de Daiza Maria Caetano Rodrigues, servidora da Prefeitura Municipal de 
Joinville.  
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP, em análise da documentação que instrui o processo, emitiu o Relatório nº 
1929/2024, recomendando ordenar o registro do ato aposentatório em pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC manifestou-se por meio do Parecer nº 809/2024 no sentido de acompanhar o entendimento 
emitido pelo Órgão Instrutivo. 
Considerando as manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, nos termos previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 38 do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução nº TC-06/2001), DECIDO:  
 1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, §2º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de aposentadoria de DAIZA MARIA CAETANO RODRIGUES, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville, 
ocupante do cargo de PROFESSOR DO 1º AO 5º ANO - ENSINO FUNDAMENTAL - SÉRIES INICIAIS, matrícula nº 20.021, 
CPF nº 683.016.509-15, consubstanciado no Ato nº 57.226/2023, de 30/10/2023, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 13 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
 

 
PROCESSO Nº: @APE 24/00386301 
UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEIS: Guilherme Machado Casali, Adriano Bornschein Silva 
INTERESSADOS: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO:  Retificação de Ato Aposentatório LUCIANE SCHAPPO DE CASTILHO 
RELATOR:  Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
DECISÃO SINGULAR: GAC/WWD - 543/2024 
Tratam os autos do registro do ato de aposentadoria de Luciane Schappo de Castilho, servidora da Prefeitura Municipal de 
Joinville.  
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP, em análise da documentação que instrui o processo, emitiu o Relatório nº 
1958/2024, recomendando ordenar o registro do ato aposentatório em pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC manifestou-se por meio do Parecer nº 811/2024 no sentido de acompanhar o entendimento 
emitido pelo Órgão Instrutivo. 
Considerando as manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, nos termos previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 38 do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução nº TC-06/2001), DECIDO:  
 1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, §2º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de aposentadoria de LUCIANE SCHAPPO DE CASTILHO, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville, 
ocupante do cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃOINFANTIL, nível P440G8, matrícula nº 12.294, CPF nº 636.811.459-
20,consubstanciado no Ato nº 58.194/2024, de 15/01/2024, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 13 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
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PROCESSO Nº: @APE 24/00048171 
UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE 
RESPONSÁVEIS: Guilherme Machado Casali, Adriano Bornschein Silva 
INTERESSADOS: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, Prefeitura 
Municipal de Joinville 
ASSUNTO:  Retificação de Ato Aposentatório VALDIRENE DA SILVA VALENTIN 
RELATOR:  Wilson Rogério Wan-Dall 
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 6 - DAP/CAPE III/DIV6 
DECISÃO SINGULAR: GAC/WWD - 544/2024 
Tratam os autos do registro do ato de aposentadoria de Valdirene da Silva Valentin, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville.  
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DAP, em análise da documentação que instrui o processo, emitiu o Relatório nº 
1957/2024, recomendando ordenar o registro do ato aposentatório em pauta. 
O Ministério Público de Contas - MPC manifestou-se por meio do Parecer nº 814/2024 no sentido de acompanhar o entendimento 
emitido pelo Órgão Instrutivo. 
Considerando as manifestações uniformes da Diretoria Técnica e do MPC, nos termos previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 38 do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução nº TC-06/2001), DECIDO:  
 1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, §2º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de aposentadoria de VALDIRENE DA SILVA VALENTIN, servidora da Prefeitura Municipal de Joinville, 
ocupante do cargo de AGENTE DE LABORATÓRIO, nível12G, matrícula nº 18.146, CPF nº 821.590.099-20, consubstanciado 
no Ato nº57.215/2023, de 30/10/2023, considerado legal conforme análise realizada. 
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 13 de junho de 2024. 
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 
CONSELHEIRO RELATOR 
 

 

Lages 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 24/00030558 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência do Município de Lages - LAGESPREVI 
ASSUNTO: Processo de Registro de Ato de Aposentadoria Automatizado, conforme Portaria Conjunta N. 
TC/PRES/GCG/MPTC-01/2023 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 2210/2024 
Tratam os autos de processo automatizado de registro de atos de aposentadoria de servidores da Prefeitura Municipal de Lages, 
os quais foram submetidos à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, III, da Constituição Estadual, art. 1º, 
IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
O processo foi autuado com base na Portaria Conjunta N. TC/PRES/GCG/MPTC-01/2023, com o objetivo de adotar soluções 
tecnológicas e de inteligência artificial para conferir celeridade aos processos de registro dos atos de pessoal de aposentadoria, 
transferência para a reserva remunerada, reforma e pensão, a fim de reduzir o estoque elevado de processos com esse objetivo, 
bem como analisar de maneira conjunta e em único procedimento vários atos.  
Quanto ao mérito do exame das aposentadorias, a Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), no seu Relatório, procedeu à análise de 
5 atos de concessão, tendo sido realizada validação dos dados e documentos remetidos por meio de amostragem probabilística. 
Concluiu pela legalidade dos atos e sugeriu ordenar o registro das aposentadorias, no que foi corroborada pelo Ministério Público 
de Contas por meio de Parecer. 
Destaco a importância do trabalho de análise automatizada de atos de pessoal, que no Tribunal de Contas, teve início com base 
na Portaria nº TC 0538/2018, a fim de cumprir com a ação 14 do Plano de Ação do Projeto TCE Educação, que buscou adotar 
soluções tecnológicas e de inteligência artificial para conferir celeridade aos processos de registro de ato de aposentadoria e 
ato de pensão vinculados à Secretaria de Estado da Educação. A partir dessa primeira e exitosa experiência, foi possível à área 
técnica expandir para outras unidades a solução, que conferirá maior agilidade e menor uso de recursos humanos na análise 
das aposentadorias e pensões. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro das aposentadorias, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro dos atos de aposentadoria dos servidores da Instituto de Previdência do Município de Lages - 
LAGESPREVI, Prefeitura Municipal de Lages abaixo relacionados, submetidos à análise do Tribunal nos termos do art. 34, II, 
c/c o art. 36, § 2º, alínea ‘b’, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e da Portaria Conjunta N. TC/PRES/GCG/MPTC-
01/2023, considerando-os legais, conforme análise realizada:  

Nome Matrícula Cargo CPF  Número do Ato  Data do Ato APE Vinculado 
Arlete Santina Da 

Silva 
19952 - 1 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

833.056.109-72 20628/2023 29/11/2023 2400022610 

Ary Barbosa de 
Jesus Filho 

4347 - 1 
Assistente 
Técnico 

499.511.309-68 20589/2023 30/10/2023 2400015834 

Gilvane 
Aparecida 
Madruga 

5204 - 1 
Auxiliar 

Administrativo 
792.645.499-00 20593/2023 30/10/2023 2400016806 

Idalino Rodrigues 
Dos Santos 

10583 - 1 Zelador 957.033.068-68 20635/2023 29/11/2023 2400022881 

Katia Busato 
Moccelin Derossi 

10875 - 1 Odontólogo 527.956.400-15 20592/2023 30/10/2023 2400017535 
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2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência do Município de Lages - LAGESPREVI. 
Publique-se. 
Gabinete, em 18 de junho de 2024. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

Mafra 
 
 
PROCESSO Nº:@ACO 24/80055293 
UNIDADE GESTORA:Prefeitura Municipal de Mafra 
ASSUNTO: Omissão relativa ao envio de resposta via sistema de comunicação (LEV 23/80109960) 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 894/2024 
Tratam os autos de procedimento de acompanhamento, decorrente de determinação de formação de autos apartados formulada 
no Despacho PRES/GAP - 188/2024, de 13.05.2024 (fls. 02-05), do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina, nos autos do processo de Levantamento (@LEV 23/80109960), como transcrevo:  
(...)  
Extrai-se dos presentes autos e do Processo SEI n. 22.0.000001244-4 que esta Corte de Contas, no exercício de sua 
responsabilidade constitucional – sendo uma de suas funções fiscalizar e assegurar o cumprimento da legislação, sobretudo no 
âmbito das licitações públicas –, deparou-se com a necessidade de os municípios do Estado que contam com mais de 20.000 
(vinte mil) habitantes aderirem e efetivamente utilizarem o PNCP, conforme estabelece a lei. 
Em consonância com seu compromisso de zelar pela legalidade e transparência nos processos licitatórios, este Tribunal emitiu 
alerta, via sistema de comunicação, a todos os municípios de Santa Catarina que se enquadram nessa situação, advertindo da 
necessidade premente de adesão e de implementação do PNCP. 
Não obstante, conforme asseverou a área técnica, dos 73 (setenta e três) municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes 
que foram alertados, 10 (dez) deles permaneceram silentes ou não responderam adequadamente aos questionamentos 
efetuados.  
(...)  
Não se desconhece que, por vezes, os gestores encontram dificuldades reais no cumprimento da lei, o que deve ser considerado 
em cada caso concreto. Na espécie, contudo, a omissão completa desses municípios sequer permite aferir se efetivamente 
existiam essas dificuldades, tampouco se existiria alguma circunstância excepcional que impedisse, de forma absoluta, a 
implantação do PNCP. 
Destarte, é certo que, ao tomar conhecimento de casos em que os jurisdicionados fiquem omissos, a despeito de seu caráter 
orientativo, este Tribunal não pode ficar inerte. 
Diante desse cenário, como forma de se assegurar efetividade à fiscalização do TCE/SC, entendo que deve a Secretaria-Geral 
(SEG) autuar processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso. 
(...)  
Por todo o exposto, na forma deste despacho, DETERMINO: 
a) que a SEG autue processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso nas respostas enviadas 
via sistema de comunicação (Bombinhas, Herval d’Oeste, São Francisco do Sul, Criciúma, Mafra, Indaial, Tubarão e Tijucas), 
devendo a relatoria de todos eles ser definida “mediante sorteio informatizado entre os respectivos relatores” (Conselheiro-
Substituto Cleber Muniz Gavi, Conselheiro- Substituto Gerson dos Santos Sicca, Conselheiro Luiz Eduardo Cherem, Conselheiro 
José Nei Alberton Ascari e Conselheiro Aderson Flores); 
b) que os municípios que relataram as dificuldades nos sistemas de informática (Itaiópolis, Capivari de Baixo, Joinville, Brusque, 
São Bento do Sul e Ituporanga) sejam comunicados deste despacho pela Secretaria Secretaria-Geral (SEG). 
A Diretoria de Licitações e Contratações (DLC) verificou que a Prefeitura Municipal de Mafra encaminhou resposta aos 
questionamentos efetuados (fls. 08-09), referentes à adesão dos municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, em 08.03.2024, através da Comunicação n° 20231218000049, nos seguintes 
termos: 
Estamos utilizando as funcionalidades disponíveis no PNPC, sem problemas técnicos.Gratos 
Em razão disso, a DLC elaborou o Relatório nº 606/2024 (fls. 10-11), sugerindo:  
Da análise preliminar dos autos, a Diretoria de Licitações e Contratações -DLC sugere o arquivamento dos autos, considerando 
que a UG informou que “Estamos utilizando as funcionalidades disponíveis no PNPC, sem problemas técnicos” (fls. 09). 
É o relatório. 
Entendo corretos, acolhendo como razões de decidir, os fundamentos expostos pela diretoria técnica, para o arquivamento do 
presente processo. 
Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos, com fundamento no disposto no artigo 46, II, da Resolução n° TC-
09/2002, em razão de inexistirem providências remanescentes a serem adotadas no feito, visto que o processo cumpriu o 
objetivo para o qual foi constituído. 
Dê-se ciência à Prefeitura Municipal de Mafra, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Emerson Maas, e aos Órgãos de Controle 
Interno e à Assessoria Jurídica da Unidade Gestora. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
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Palhoça 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 22/00617423 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Palhoça - IPPA 
RESPONSÁVEL:Alberto Prim 
INTERESSADOS:Prefeitura Municipal de Palhoça 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria CECILIA DA ROSA DOS SANTOS 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 383/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de CECILIA DA ROSA DOS SANTOS, servidora do Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Palhoça - IPPA, Prefeitura Municipal de Palhoça, submetido à apreciação deste 
Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) 
nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP/1088/2024 ordenar 
o registro no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/CF/675/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 - Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado como artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato deaposentadoria de CECILIA DA ROSA DOS SANTOS, servidora da PrefeituraMunicipal de Palhoça, ocupante 
do cargo de Professor Série/Anos Iniciais, NívelDOC 2, Letra A, matrícula nº 210789-10, CPF nº 461.281.909-87, 
consubstanciadono Ato nº 080/2022, de 17/08/2022, considerado legal por este órgão instrutivo. 
 2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Palhoça - IPPA. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 22/00540374 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do  
 Município de Palhoça - IPPA 
RESPONSÁVEL:Alberto Prim 
INTERESSADOS:Prefeitura Municipal de Palhoça 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria VANIO LAURO GARCIA 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 379/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de VANIO LAURO GARCIA, servidor da Prefeitura Municipal de Palhoça, 
submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, 
da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP n° 797/2024, ordenar o registro, 
no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/SRF n° 109/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar 
(estadual) nº 202/2000, do ato de aposentadoria de VANIO LAURO GARCIA, servidor da Prefeitura Municipal de Palhoça, 
ocupante do cargo de Agente de Serviços Operacionais, Nível ANF-B-1, Letra E, matrícula nº 500321-01, CPF nº 529.507.869-
87, consubstanciado no Ato nº 074/2022, de 13/07/2022, considerado legal conforme análise realizada pelo órgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Palhoça - IPPA. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

Rio do Campo 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 21/00168686 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Rio do Campo - IPRC 
RESPONSÁVEL:Mario Henrique de Souza – Prefeito Municipal à época do Ato, Vidal Balak – Prefeito Municipal à época da 
retificação do Ato 
INTERESSADOS:Prefeitura Municipal de Rio do Campo 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria TEREZINHA ROCHA MARAFON 
DECISÃO SINGULAR:GAC/LRH - 378/2024 
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Trata o presente processo de ato de aposentadoria de TEREZINHA ROCHA MARAFON, servidora da Prefeitura Municipal de 
Rio do Campo, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, 
art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP n° 850/2024, ordenar o registro, 
no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/SRF n° 129/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar 
(estadual) nº 202/2000, do ato de aposentadoria de TEREZINHA ROCHA MARAFON, servidora da Prefeitura Municipal de Rio 
do Campo, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional Escolar, nível II/A-01, matrícula nº 33868, CPF nº 020.384.909-45, 
consubstanciado no Ato nº 3193/2015, de 02/06/2015, retificado pelo Ato nº 4436/2022, de 08/04/2022, considerado legal 
conforme análise realizada pelo órgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Rio do Campo - IPRC. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

 
PROCESSO Nº:@APE 21/00147174 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Rio do Campo - IPRC 
RESPONSÁVEL:Rodrigo Preis 
INTERESSADOS:Prefeitura Municipal de Rio do Campo. 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria EDEVAL RIBEIRO 
DECISÃO SINGULAR:GCS/GSS - 381/2024 
Trata o presente processo de ato de aposentadoria de EDEVAL RIBEIRO, servidor da Prefeitura Municipal de Rio do Campo, 
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Rio do Campo - IPRC, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos 
do disposto no art. 59, inciso III, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e 
artigo 1º, inciso IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato sugerindo, no seu Relatório DAP/1242/2024 ordenar 
o registro no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas por meio de Parecer MPC/SRF/104/2024. 
Entendo como corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo 
Ministério Público de Contas, motivo pelo qual acolho por seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO por: 
 1 - Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado como artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato deaposentadoria de EDEVAL RIBEIRO, servidor da Prefeitura Municipal de Rio doCampo, ocupante do cargo 
de Auxiliar de Mecânico, nível 1-249-A-03, matrícula nº4800, CPF nº 389.867.449-53, consubstanciado no Ato nº 3.115/2014, 
de03/12/2014, retificado pelo Ato nº 4.415, de 09/03/2022, considerado legal por esteórgão instrutivo. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Rio do Campo - IPRC. 
Publique-se. 
Florianópolis, em 24 de Maio de 2024. 
Luiz Roberto Herbst 
Relator 
[Assinado Digitalmente] 
 

 

São Cristóvão do Sul 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 22/00582379 
UNIDADE GESTORA:Prefeitura Municipal de São Cristóvão do Sul 
RESPONSÁVEL:Ilse Amélia Leobet, Cleiton da Silva Oliveira 
ASSUNTO: Registro de Ato de Aposentadoria de GENTIL ALVES FOGAÇA 
DECISÃO SINGULAR:GCS/GSS - 875/2024 
Trata o processo de ato de aposentadoria de Gentil Alves Fogaça, servidor da Prefeitura Municipal de São Cristóvão do Sul, 
submetido à apreciação do Tribunal de Contas, para fins de registro, nos termos do art. 59, III, da Constituição Estadual, do art. 
1º, IV, da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e do art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) analisou o ato e sugeriu, no seu Relatório, ordenar o registro, no que foi acompanhada 
pelo Ministério Público de Contas (MPC), em Parecer. 
Entendo corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo Ministério 
Público de Contas, motivo pelo qual acolho seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, § 2º, 'b', da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, do Ato de 
aposentadoria nº 631/2022, emitido pelo Instituto de Previdência Municipal de São Cristóvão do Sul - IPMS em 15.08.2022, em 
benefício de Gentil Alves Fogaça, servidor da Prefeitura Municipal de São Cristóvão do Sul, ocupante do cargo de Vigilante, 
nível 3.3.09, referência 11, matrícula nº 5/03, CPF nº 399.896.829-68, considerado legal conforme análise realizada. 
2 – Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência Municipal de SãoCristóvão do Sul - IPMS. 
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Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 
Processo n.: @REC 24/00198904 
Assunto: Recurso de Embargos de Declaração contra a Decisão n. 290/2024, exarada no Processo n. @REC-22/00379301 
Interessada: Sisi Blind 
Procuradora: Evelyn Scapin 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de São Cristóvão do Sul 
Unidade Técnica: DRR 
Decisão n.: 872/2024 
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual e 
1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:  
1. Negar provimento ao Recurso de Embargos de Declaração oposto nos termos do art. 78 da Lei Complementar (estadual) n. 
202, de 15 de dezembro de 2000, contra a Decisão n. 290/2024, exarada no Processo n. @REC-22/00379301, na sessão de 
21/02/2024. 
2. Dar ciência desta Decisão à Interessada retronominada, à procuradora constituída nos autos e à Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão do Sul. 
Ata n.: 18/2024 
Data da Sessão: 07/06/2024 - Ordinária - Virtual 
Especificação do quórum: Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson 
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg 
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken 
HERNEUS JOÃO DE NADAL 
Presidente 
ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR 
Relator 
Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC  
 

 

São Francisco do Sul 
 
 
PROCESSO Nº:@ACO 24/80055021 
UNIDADE GESTORA:Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul 
ASSUNTO: Omissão relativa ao envio de resposta via sistema de comunicação (LEV 23/80109960) 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 891/2024 
Tratam os autos de procedimento de acompanhamento, decorrente de determinação de formação de autos apartados formulada 
no Despacho PRES/GAP - 188/2024, de 13.05.2024 (fls. 02-05), do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina, nos autos do processo de Levantamento (@LEV 23/80109960), como transcrevo:  
(...) 
Extrai-se dos presentes autos e do Processo SEI n. 22.0.000001244-4 que esta Corte de Contas, no exercício de sua 
responsabilidade constitucional – sendo uma de suas funções fiscalizar e assegurar o cumprimento da legislação, sobretudo no 
âmbito das licitações públicas –, deparou-se com a necessidade de os municípios do Estado que contam com mais de 20.000 
(vinte mil) habitantes aderirem e efetivamente utilizarem o PNCP, conforme estabelece a lei. 
Em consonância com seu compromisso de zelar pela legalidade e transparência nos processos licitatórios, este Tribunal emitiu 
alerta, via sistema de comunicação, a todos os municípios de Santa Catarina que se enquadram nessa situação, advertindo da 
necessidade premente de adesão e de implementação do PNCP. 
Não obstante, conforme asseverou a área técnica, dos 73 (setenta e três) municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes 
que foram alertados, 10 (dez) deles permaneceram silentes ou não responderam adequadamente aos questionamentos 
efetuados.  
(...)  
Não se desconhece que, por vezes, os gestores encontram dificuldades reais no cumprimento da lei, o que deve ser considerado 
em cada caso concreto. Na espécie, contudo, a omissão completa desses municípios sequer permite aferir se efetivamente 
existiam essas dificuldades, tampouco se existiria alguma circunstância excepcional que impedisse, de forma absoluta, a 
implantação do PNCP. 
Destarte, é certo que, ao tomar conhecimento de casos em que os jurisdicionados fiquem omissos, a despeito de seu caráter 
orientativo, este Tribunal não pode ficar inerte. 
Diante desse cenário, como forma de se assegurar efetividade à fiscalização do TCE/SC, entendo que deve a Secretaria-Geral 
(SEG) autuar processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso. 
(...)  
Por todo o exposto, na forma deste despacho, DETERMINO: 
a) que a SEG autue processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso nas respostas enviadas 
via sistema de comunicação (Bombinhas, Herval d’Oeste, São Francisco do Sul, Criciúma, Mafra, Indaial, Tubarão e Tijucas), 
devendo a relatoria de todos eles ser definida “mediante sorteio informatizado entre os respectivos relatores” (Conselheiro-
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Substituto Cleber Muniz Gavi, Conselheiro- Substituto Gerson dos Santos Sicca, Conselheiro Luiz Eduardo Cherem, Conselheiro 
José Nei Alberton Ascari e Conselheiro Aderson Flores); 
b) que os municípios que relataram as dificuldades nos sistemas de informática (Itaiópolis, Capivari de Baixo, Joinville, Brusque, 
São Bento do Sul e Ituporanga) sejam comunicados deste despacho pela Secretaria Secretaria-Geral (SEG). 
A Diretoria de Licitações e Contratações (DLC) verificou que a Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul encaminhou 
resposta aos questionamentos efetuados (fls. 08-09), referentes à adesão dos municípios com mais de 20.000 (vinte mil) 
habitantes ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, em 03.04.2024, através da Comunicação n° 20231218000066, 
nos seguintes termos: 
BOM DIA, 
AOS CORDIAS CUMPRIMENTOS, EM ATENDIMENTO AO CHAMADO EM TELA RESSALTAMOS QUE TANTO O SISTEMA 
DE GESTÃO MUNICIPAL (IPM), TÃO QUANTO, O PORTAL DE COMPRAS UTILIZADO PARA OS CERTAMES NA FORMA 
ELETRÔNICA (PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS), TODOS ESTÃO APTOS E COM SUA FUNCIONALIDADE DE 
INTEGRAÇÃO COM O PNCP. 
INSTA SALIENTAR, QUE AS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE PEQUENO VALOR, NA FORMA DE REGULAMENTAÇÃO DA 
LLC, ESTÃO SENDO PUBLICADAS NO PNCP SOEMENTE (sic) ATRAVÉS DO PORTAL ELETRÔNICO DE COMPRAS, A 
MODO QUE NÃO SÃO FORMALIZADAS ATRAVÉS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E SIM DIRETAMENTE PELA ORDEM 
DE COMPRA. 
Em razão disso, a DLC elaborou o Relatório nº 604/2024 (fls. 11-13), sugerindo:  
Da análise preliminar dos autos, a Diretoria de Licitações e Contratações - DLC sugere o arquivamento dos autos, considerando 
que a UG informou que utiliza sistema que se encontra apto ao funcionamento integrado com o PNCP (fls. 09). 
Dar ciência ao responsável pelo Controle Interno. 
É o relatório. 
Entendo corretos, acolhendo como razões de decidir, os fundamentos expostos pela diretoria técnica, para o arquivamento do 
presente processo. 
Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos, com fundamento no disposto no artigo 46, II, da Resolução n° TC-
09/2002, em razão de inexistirem providências remanescentes a serem adotadas no feito, visto que o processo cumpriu o 
objetivo para o qual foi constituído. 
Dê-se ciência à Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Godofredo Gomes Moreira 
Filho, e aos Órgãos de Controle Interno e à Assessoria Jurídica da Unidade Gestora. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

São José 
 
 
PROCESSO Nº:@APE 21/00362148 
UNIDADE GESTORA:São José Previdência - SJPREV/SC 
RESPONSÁVEL:Vera Suely de Andrade 
ASSUNTO: Retificação de Ato de Aposentadoria de Salete Wessler Hinckel 
DECISÃO SINGULAR:GCS/GSS - 914/2024 
Trata o processo de ato de aposentadoria de Salete Wessler Hinckel, servidora da Prefeitura Municipal de São José, submetido 
à apreciação do Tribunal de Contas, para fins de registro, nos termos do art. 59, III, da Constituição Estadual, do art. 1º, IV, da 
Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, e do art. 1º, IV, da Resolução nº TC-06/2001. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) analisou o ato e sugeriu, no seu Relatório, ordenar o registro, no que foi acompanhada 
pelo Ministério Público de Contas (MPC), em Parecer. 
Entendo corretos os fundamentos apontados pela diretoria técnica para o registro da aposentadoria, ratificados pelo Ministério 
Público de Contas, motivo pelo qual acolho seus próprios e jurídicos termos. 
Diante do exposto e estando os autos apreciados na forma regimental, DECIDO: 
1 – Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, § 2º, 'b', da Lei Complementar (estadual) nº 202/2000, do Ato de 
aposentadoria nº 13866/2020, emitido pelo São José Previdência - SJPREV/SC em 30.09.2020, em benefício de Salete Wessler 
Hinckel, servidora da Prefeitura Municipal de São José, ocupante do cargo de Técnico em Contabilidade, nível 1, matrícula nº 
6040-2, CPF nº 344.062.209-68, considerado legal conforme análise realizada. 
2 – Dar ciência da Decisão ao São José Previdência - SJPREV/SC. 
Publique-se. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 
Processo n.: @REP 23/80127519 (Vinculado: @REP-23/80127942) 
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referentes ao Pregão Presencial n. 6/2023 - Eventual aquisição 
de kits escolares destinados aos alunos e professores da rede de ensino do Município para o ano letivo de 2024 
Responsáveis: Rosemeri Bartucheski e Orvino Coelho de Ávila 
Procurador: Ronilson da Conceição Pinto (de Forterm Representações e Comércio Ltda.) 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de São José 
Unidade Técnica: DLC 
Acórdão n.: 219/2024 
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) 
n. 202/2000: 
1. Considerar parcialmente procedente a Representação apresentada pela empresa Onda Pro Importadora de Multivariedades 
e Suprimentos Ltda., com fundamento § 1º do art. 113 da Lei n. 8.666/93, contra o edital do Pregão Presencial n. 6/2023, 
promovido pela Prefeitura de São José, que visa ao registro de preços para eventual aquisição de kits escolares destinados 
aos(às) alunos(as), professores(as) da rede de ensino do município, com valor previsto de R$ 17.977.119,10, em face das 
seguintes irregularidades: 
1.1. Exigência de apresentação de amostras dentro de 10 (dez) dias corridos após a solicitação, juntamente com os laudos de 
material com requisitos específicos, conforme previsto no item 6.1 do Termo de Referência, vulnerando a previsão do art. 3º, 
caput e § 1º, I, da Lei n. 8.666/93; 
1.2. Aglutinação de produtos para formação dos kits escolares sem análise técnica prévia ou estudo que demonstre a vantagem 
econômica, contrariando o disposto nos arts. 15, IV, e 23, § 1º, da Lei n. 8.666/93 c/c o art. 3º, caput e § 1º, da mesma Lei; e 
1.3. Aglutinação de produtos para formação dos kits escolares com produtos de diferentes ramos comerciais, caracterizando 
direcionamento da licitação e limitação à participação de interessados, contrariando o disposto no art. 3º, II, da Lei n. 10.520/02 
c/c o art. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93. 
2. Determinar à Sra. Rosemeri Bartucheski, Secretária Municipal de Educação de São José, ou a quem vier a substituí-la, 
que promova a anulação do edital do Pregão Presencial n. 6/2023, da Prefeitura Municipal de São José, com fundamento no 
art. 49, caput, da Lei n. 8.666/93 (atual art. 71, III, da Lei n. 14.133/21), encaminhando cópia do ato de anulação a este Tribunal 
no prazo de 10 (dez) dias, em face das irregularidades mencionadas no item anterior. 
3. Aplicar à Sra. Rosemeri Bartucheski, Secretária Municipal de Educação de São José, com fundamento no art. 70, II, da Lei 
Complementar (estadual) n. 202/2000 c/c o art. 109, II, do Regimento Interno desta Corte de Contas (Resolução n. TC-06/2001), 
as multas adiante elencadas, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para que comprove a este Tribunal o recolhimento das 
multas aos cofres do Município, ou interpor recurso na forma da lei, sem o quê, fica desde logo autorizado o encaminhamento 
da dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II, e 71 da citada Lei Complementar: 
3.1. R$ 3.000,00 (três mil reais), pela restrição detalhada no item 1.2 deste Acórdão, conforme dosimetria realizada no item 3.5 
do Relatório do Relator; e 
3.2. R$ 3.000,00 (três mil reais), pela restrição detalhada no item 1.3 deste Acórdão, conforme dosimetria realizada no item 3.5 
do Relatório do Relator. 
4. Recomendar à Prefeitura Municipal de São José que:  
4.1. estabeleça prazos razoáveis para apresentação das amostras dos produtos, visando selecionar a proposta mais vantajosa, 
conforme o previsto no art. 3º, caput e § 1º, I, da Lei n. 8.666/93 (atual art. 9º, I, ‘a’, da Lei n. 14.133/2021); 
4.2. realize a análise técnica prévia ou estudo, que demonstre a vantagem econômica quando da adoção da aglutinação de 
produtos, conforme o disposto nos arts. 15, IV, e 23, § 1º, da Lei n. 8.666/93 c/c o art. 3º, caput e § 1º, da mesma norma (arts. 
18, I, § 1º, VIII, e 40, V, 'b', e § 2º, II e III, da Lei n. 14.133/2021 c/c o art. 9º, I, 'a', da mesma norma); 
4.3. realize preferencialmente as licitações sob a forma eletrônica e, em casos excepcionais, quando utilizar a forma presencial, 
apresente justificativa formal previamente, bem como registre em ata e promova gravação da sessão pública em áudio e vídeo, 
tal como prescreve o art. 17, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. 
5. Alertar o Controle Interno da Prefeitura Municipal de São José para se atentar aos apontamentos dos autos, exercendo seu 
papel fiscalizador e adotando as providências cabíveis quando da constatação de irregularidades semelhantes. 
6. Dar ciência desta Decisão à Sra. Rosemeri Bartucheski, à empresa Representante, ao procurador constituído nos autos, à 
Prefeitura Municipal de São José e ao responsável pelo Controle Interno daquela Unidade Gestora. 
Ata n.: 18/2024 
Data da Sessão: 07/06/2024 - Ordinária - Virtual 
Especificação do quórum: Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson 
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores 
Conselheiro que alegou impedimento: Wilson Rogério Wan-Dall 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg 
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken 
HERNEUS JOÃO DE NADAL 
Presidente 
ADERSON FLORES 
Relator 
Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC  
 

 

Taió 
 
 
PROCESSO Nº:@PPA 20/00423943 
UNIDADE GESTORA:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Taió - TAIÓ PREV 
RESPONSÁVEL:Indianara Seman 
INTERESSADOS:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Taió - TAIÓ PREV, Prefeitura Municipal de 
Taió 
ASSUNTO: Registro do Ato de Pensão e Auxílio Especial NILSA KOERICH PACHECO 
RELATORA: Sabrina Nunes Iocken 
UNIDADE TÉCNICA:Divisão 7 - DAP/CAPE III/DIV7 
DECISÃO SINGULAR:GCS/SNI - 257/2024 
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Tratam os autos da análise de ato de ato de pensão o qual foi submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do disposto 
no artigo 59, inciso III, da Constituição Estadual; no artigo 1º, inciso IV, da Lei Complementar n. 202/00; no artigo 1º, inciso IV, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas (Resolução n. TC-06/01); e na Resolução n. TC-35/08. 
O ato sob exame foi fundamentado no artigo 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal,com redação da Emenda Constitucional 
n. 20/98. 
A Diretoria de Atos de Pessoal (DAP) procedeu à análise do ato e dos documentos e, por meio do Relatório Técnico n. 
1509/2023, concluiu pela legalidade do ato, sugerindo ordenar o registro do ato de pensão. 
O Ministério Público de Contas (MPC), no Parecer n. 83/2024, de lavra do Procurador Dr. Sergio Ramos Filho, acompanhou o 
posicionamento do Corpo Instrutivo. 
Vindo o processo à apreciação desta Relatora, destaca-se que o ato sob exame está em consonância com os parâmetros 
constitucionais e legais vigentes. O discriminativo das parcelas componentes dos proventos foi devidamente analisado e os 
dados pessoais e funcionais do servidor foram discriminados no anexo do Relatório elaborado pela DAP.  
Diante do exposto e considerando a manifestação da (DAP) e o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal, ambos 
opinando pelo registro do ato de pensão, depois de analisar os autos, com fundamento nos §§ 1°, 2°, 3° e 4° do artigo 38 do 
Regimento Interno, bem como no disposto no parágrafo único do artigo 34 da Lei Complementar n. 202/00, DECIDO:  
1. Ordenar o registro, nos termos do artigo 34, inciso II, combinado com o artigo 36, § 2º, letra 'b', da Lei Complementar nº 
202/2000, do ato de concessão de pensão por morte a NILSA KOERICH PACHECO, em decorrência do óbito de JOSE 
PACHECO, servidor ativo, no cargo de motorista, da Prefeitura Municipal de Taió, matrícula nº 8535.9-00, CPF nº 096.866.229-
34, consubstanciado no Ato nº 01/2002, de 19/12/2002, com vigência a partir de 10/11/2002, considerado legal conforme análise 
realizada.  
2. Dar ciência da Decisão ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Taió - TAIÓ PREV. 
Florianópolis, data da assinatura digital. 
Sabrina Nunes Iocken 
Relatora 
 

 

Tijucas 
 
 
PROCESSO Nº:@ACO 24/80055617 
UNIDADE GESTORA:Prefeitura Municipal de Tijucas 
ASSUNTO: Omissão relativa ao envio de respostas via sistema de comunicação (LEV 23/80109960) 
DECISÃO SINGULAR: GCS/GSS - 893/2024 
Tratam os autos de procedimento de acompanhamento, decorrente de determinação de formação de autos apartados formulada 
no Despacho PRES/GAP - 188/2024, de 13.05.2024 (fls. 02-05), do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina, nos autos do processo de Levantamento (@LEV 23/80109960), como transcrevo: 
(...) 
Extrai-se dos presentes autos e do Processo SEI n. 22.0.000001244-4 que esta Corte de Contas, no exercício de sua 
responsabilidade constitucional – sendo uma de suas funções fiscalizar e assegurar o cumprimento da legislação, sobretudo no 
âmbito das licitações públicas –, deparou-se com a necessidade de os municípios do Estado que contam com mais de 20.000 
(vinte mil) habitantes aderirem e efetivamente utilizarem o PNCP, conforme estabelece a lei. 
Em consonância com seu compromisso de zelar pela legalidade e transparência nos processos licitatórios, este Tribunal emitiu 
alerta, via sistema de comunicação, a todos os municípios de Santa Catarina que se enquadram nessa situação, advertindo da 
necessidade premente de adesão e de implementação do PNCP. 
Não obstante, conforme asseverou a área técnica, dos 73 (setenta e três) municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes 
que foram alertados, 10 (dez) deles permaneceram silentes ou não responderam adequadamente aos questionamentos 
efetuados.  
(...)  
Não se desconhece que, por vezes, os gestores encontram dificuldades reais no cumprimento da lei, o que deve ser considerado 
em cada caso concreto. Na espécie, contudo, a omissão completa desses municípios sequer permite aferir se efetivamente 
existiam essas dificuldades, tampouco se existiria alguma circunstância excepcional que impedisse, de forma absoluta, a 
implantação do PNCP. 
Destarte, é certo que, ao tomar conhecimento de casos em que os jurisdicionados fiquem omissos, a despeito de seu caráter 
orientativo, este Tribunal não pode ficar inerte. 
Diante desse cenário, como forma de se assegurar efetividade à fiscalização do TCE/SC, entendo que deve a Secretaria-Geral 
(SEG) autuar processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso. 
(...)  
Por todo o exposto, na forma deste despacho, DETERMINO: 
a) que a SEG autue processos de acompanhamento (@ACO), um para cada município que foi omisso nas respostas enviadas 
via sistema de comunicação (Bombinhas, Herval d’Oeste, São Francisco do Sul, Criciúma, Mafra, Indaial, Tubarão e Tijucas), 
devendo a relatoria de todos eles ser definida “mediante sorteio informatizado entre os respectivos relatores” (Conselheiro-
Substituto Cleber Muniz Gavi, Conselheiro- Substituto Gerson dos Santos Sicca, Conselheiro Luiz Eduardo Cherem, Conselheiro 
José Nei Alberton Ascari e Conselheiro Aderson Flores); 
b) que os municípios que relataram as dificuldades nos sistemas de informática (Itaiópolis, Capivari de Baixo, Joinville, Brusque, 
São Bento do Sul e Ituporanga) sejam comunicados deste despacho pela Secretaria Secretaria-Geral (SEG). 
A Diretoria de Licitações e Contratações (DLC) verificou que a Prefeitura Municipal de Tijucas encaminhou resposta aos 
questionamentos efetuados (fls. 08-10), referentes à adesão dos municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, em 20.02.2024, através da Comunicação n° 20231218000072, comunicando a 
utilização do sistema. 
Em razão disso, a DLC elaborou o Relatório nº 609/2024 (fls. 11-12), sugerindo o arquivamento dos autos. 
É o relatório. 
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Entendo corretos, acolhendo como razões de decidir, os fundamentos expostos pela diretoria técnica, para o arquivamento do 
presente processo. 
Ante o exposto, determino o arquivamento dos autos, com fundamento no disposto no artigo 46, II, da Resolução n° TC-
09/2002, em razão de inexistirem providências remanescentes a serem adotadas no feito, visto que o processo cumpriu o 
objetivo para o qual foi constituído. 
Dê-se ciência à Prefeitura Municipal de Tijucas, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Elói Mariano Rocha, e aos Órgãos de 
Controle Interno e à Assessoria Jurídica da Unidade Gestora. 
Gabinete, data da assinatura digital. 
Gerson dos Santos Sicca 
Relator 
 

 

 
Processo n.: @REP 23/80056310 
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referentes ao Pregão Presencial n. 64/PMT/2023 - Contratação 
de serviços contínuos de provimento mensal de solução de gestão pública na área da educação pública 
Responsável: Deise Juliana Silveira 
Procuradores: Taline Galan Stelle e outros (de Betha Sistemas Ltda.) 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Tijucas 
Unidade Técnica: DIE 
Decisão n.: 882/2024 
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e 113 da Constituição Estadual e 
1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:  
1. Considerar parcialmente procedente a Representação formulada pela pessoa jurídica Betha Sistemas Ltda., com amparo no 
art. 36, § 2º, ‘a’, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, para considerar irregulares os atos analisados, referentes ao 
instrumento convocatório condutor do Pregão Presencial n. 64/PMT/2023, lançado pela Prefeitura de Tijucas com vistas à 
contratação de serviços contínuos de provimento mensal de solução de gestão pública na área da educação pública, em face 
das seguintes restrições: 
1.1. Especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitando a competição ao especificar detalhes de infraestrutura 
em soluções do tipo software como serviço, bem como quanto à exigência de linguagem de programação/script, em afronta aos 
arts. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93, 3º, II, da Lei n. 10.520/2002 e 37, XXI, da Constituição Federal; e 
1.2. Estudo Técnico Preliminar inconsistente, tendo em vista que a falta de permissão de solução alternativa à extração de 
dados, exigindo exclusivamente a utilização de “dump restaurável”, criou especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, que limitam a competição, vulnerando os arts. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93, 3º, II, da Lei n. 10.520/2002 e 37, 
XXI, da Constituição Federal. 
2. Determinar à Prefeitura Municipal de Tijucas que: 
2.1. se abstenha de prorrogar a execução do contrato decorrente do Pregão Presencial n. 64/PMT/2023 para além do atual 
término de vigência, cabendo à municipalidade realizar nova licitação, atentando para as irregularidades listadas no item 1 da 
presente deliberação; 
2.2. em futuras licitações que tenham como objeto a contratação de serviços de solução de gestão pública na área da educação, 
observe os apontamentos consignados nos itens 1.1 e 1.2 desta deliberação. 
3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do Relatório DIE/CFTI n. 109/2023 
e do Parecer MPC/CF n. 54/2024, à Responsável supramencionada, à Prefeitura Municipal de Tijucas, ao órgão de Controle 
Interno daquela Unidade Gestora e à empresa Representante. 
Ata n.: 18/2024 
Data da Sessão: 07/06/2024 - Ordinária - Virtual 
Especificação do quórum: Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson 
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg 
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken 
HERNEUS JOÃO DE NADAL  
Presidente  
ADERSON FLORES  
Relator  
Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 

 

 

 

Ata das Sessões 
 
 
 
Ata da Sessão Ordinária híbrida n. 16, de 12/06/2024, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 
 
Data: Doze de junho de dois mil e vinte e quatro  
Hora: Quatorze horas 
Modalidade: Híbrida 
Local: Plenário do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e Videoconferência  
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Presidência: Herneus João De Nadal 
Presenças: Presencialmente: Conselheiros Herneus João De Nadal (Presidente), José Nei Alberton Ascari (Vice-Presidente), 
Adircélio de Moraes Ferreira Júnior (Corregedor-Geral), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e 
Aderson Flores e representando o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Cibelly Farias (Procuradora-Geral Adjunta). 
Estavam presentes os Conselheiros Substitutos Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken.  
I - Abertura da Sessão: O Senhor Presidente, considerando a existência de quórum nos termos Regimentais, declarou aberta 
a Sessão. De imediato, usou da palavra o Conselheiro Substituto Gerson dos Santos Sicca: “Para dar conhecimento ao 
plenário da participação de integrantes do TCE/SC, do Ministério Público junto ao TCE, Diogo Roberto Ringenberg, Procurador-
Geral e Cibelly Farias, Procuradora-Geral Adjunta, e de doze profissionais da educação, que representaram as seis escolas 
vencedoras do “Premio Lume: escola de referência”, escolas de Joinville, Blumenau, Antônio Carlos, Paial, Campos Novos e 
Criciúma, do VI Simpósio Nacional de Educação (Sined), no Piauí, de 4 a 6 de junho. A participação no evento, viabilizada pelo 
Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC), faz parte da premiação, realizada no ano passado, durante do 6º Fórum TCE 
Educação, em Chapecó. Na ocasião, as escolas vencedoras de cada mesorregião receberam também certificado e uma placa 
de reconhecimento. O grupo, formado por um professor e um profissional da gestão de cada uma das escolas vencedoras, 
acompanhou a programação do Simpósio e participou de visitas técnicas nos municípios de Oeiras e São Raimundo Nonato 
para conhecer experiências bem-sucedidas de educação pública. O VI Sined, realizado pelo TCE do Piauí, destinou-se ao 
debate e à reflexão sobre os desafios enfrentados pela educação no Brasil, com o objetivo de propor soluções inovadoras e 
eficazes para o setor. Por fim, o Conselheiro Sicca propôs, ao plenário, que se aprovasse uma moção de agradecimento ao 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí e ao Ministério Público do mesmo Estado, encaminhando ofício, por toda acolhida e 
carinho como foram recebidos, pelo suporte, apoio e pela gentileza.” A seguir, usou da palavra a Procuradora-Geral Adjunta 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Cibelly Farias, para associar-se às palavras do Conselheiro Substituto 
Gerson dos Santos Sicca, agradecendo a oportunidade de sua participação no VI Simpósio Nacional de Educação (Sined), no 
Piauí. O Senhor Presidente cumprimentou ao Conselheiro Sicca, a toda sua equipe, a Procuradora Geral Adjunto, Cibelly 
Farias, e todos que se fizeram presente neste evento tão importante. Após, colocou em votação a proposta de moção do 
Conselheiro Sicca, a qual foi aprovado, por unanimidade. Por fim, deu conhecimento ao Plenário do convite emitido pelo 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado, Deputado Mauro De Nadal, que por proposição do Senhor Deputado Napoleão 
Bernardes e a unanimidade de votos dos Senhores Deputados presentes foi aprovada a concessão do Título Cidadão 
Catarinense ao Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Junior. A sessão solene se realizará no dia 26 de junho de 2024, às 
19 horas, no Plenário Deputado Osni Régis, da Assembleia Legislativa.  
II - Discussão e votação de processos constantes da pauta: Na ordem estabelecida foram discutidos e julgados os processos 
constantes na pauta, conforme segue: 
Processo: @PAP 24/80034296; Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo; Interessado: Gilvani Carneiro, 
Jean Carlo Medeiros de Souza, Comwap Service Ltda, Mauro Auletta, Roseli Pires Preciso, Wanderley Preciso; Assunto: 
Procedimento Apuratório Preliminar acerca de supostas irregularidades referentes ao Pregão Eletrônico n. 004/2023 - Execução 
dos serviços de coleta regular, transporte, tratamento e disposição final para resíduos de serviço de saúde; Relator: Adircélio de 
Moraes Ferreira Junior; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento com a consequente retirada de pauta, nos termos do art. 
215, I, II, § 1º, do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo com pedido de sustentação oral, efetivada pelo Procurador Alan Guilherme Gruber (Virtualmente). 
Neste momento, o Senhor Presidente, interrompe a sessão para que o Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC), 
firmasse um acordo de cooperação com a DELAWARE LAW SCHOOL e a UNIVALI, visando à realização, em conjunto, de 
ações de cunho acadêmico, científico e cultural.  Dentre outras ações, restou acordado que a UNIVALI e a DELAWARE LAW 
SCHOOL comprometem-se a garantir a priorização de, no mínimo, 4 (quatro) vagas anuais em regime de dupla titulação nos 
cursos de Pós-Graduação (mestrado, doutorado ou pós-doutorado), a serem preenchidas por membros e servidores efetivos do 
TCE/SC, mediante a participação em processo seletivo regular promovido pelo PPCJ/UNIVALI e após a devida habilitação pelo 
TCE/SC, por meio de procedimento próprio. Estiveram presentes, como representantes das entidades: Marcelo Buzaglo Dantas, 
professor do PPJC, Marcio Luiz Fogaça Vicari, Procurador Geral do Estado/SC, Gilson Jacobsen, professor do PPJC, Matheus 
Adriano Paulo, doutorando do PPJC e Eileen Grenna, diretora da Widener University.  
Retirou-se da sessão o Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall. 
Processo: @REV 23/00195520; Unidade Gestora: Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDOSOCIAL; Interessado: 
Associação dos Moradores de Nova Brasília, Mário César de Souza, Secretaria de Estado da Fazenda, Volnei Oliveira de Souza; 
Assunto: Pedido de Revisão contra o Acórdão n. 0027/2018, exarado no Processo n. @TCE-13/00440594; Relator: Luiz Eduardo 
Cherem; Deliberação: O Relator apresentou a proposta de voto, a qual foi aprovada por unanimidade, resultando no Acórdão n. 
188/2024.  
Processo com pedido de sustentação oral, declinada pelo Procurador Victor Emendörfer Neto (Virtualmente). 
Retornou à sessão o Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall. 
Processo: @REC 23/00311105; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Fazenda; Interessado: Carlos Alberto Chiodini, 
Cleverson Siewert; Assunto: Recurso de Reexame contra a Decisão n. 608/2023, exarada no Processo n. @RLA-17/00306950; 
Relator: Aderson Flores; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento com a consequente retirada de pauta, nos termos do art. 
215, I, II, § 1º, do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo com pedido de sustentação oral, efetivada pelo Procurador Edinando Luiz Brustolin (Presencialmente). 
Processo: @REC 23/00311881; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Fazenda; Interessado: Cleverson Siewert, Paulo 
Roberto Barreto Bornhausen, Secretaria de Estado da Fazenda, Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e do Serviço; 
Assunto: Recurso de Reexame contra a Decisão n. 608/2023, exarada no Processo n. @RLA-17/00306950; Relator: Aderson 
Flores; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento com a consequente retirada de pauta, nos termos do art. 215, I, II, § 1º, do 
Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo com pedido de sustentação oral. O Procurador Igor Rizzatti Burigo Mendes não compareceu. 
Processo: @REC 23/00311024; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Fazenda; Interessado: Cleverson Siewert; Assunto: 
Recurso de Reexame contra a Decisão n. 608/2023, exarada no Processo n. @RLA-17/00306950; Relator: Aderson Flores; 
Deliberação: O Relator solicitou o adiamento com a consequente retirada de pauta, nos termos do art. 215, I, II, § 1º, do 
Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Retirou-se da sessão o Presidente Herneus João De Nadal, assumindo a Presidência o Conselheiro José Nei Alberton 
Ascari, Vice-Presidente. 
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Processo: @REP 23/80039229; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Vargem; Interessado: Milena Andersen Lopes; 
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referentes ao Edital de Pregão n. 07/2023 - Fornecimento de licença 
de uso (locação) de sistema integrado de gestão pública municipal; Relator: Gerson dos Santos Sicca; Deliberação: O Relator 
solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo com pedido de sustentação oral, efetivada pelo Procurador Lucas Inácio da Silva (Presencialmente). 
Processo: @REC 20/00284307; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Içara; Interessado: Colle, Reus, Tarnowski & Silva 
Advogados Associados, Daiane da Luz de Moraes Cabreira, Dalvania Pereira Cardoso, Emanuel Gislon dos Santos Moreira, 
Murialdo Canto Gastaldon; Assunto: Recurso de Reexame contra o Acórdão n. 138/2020, exarado no Processo n. @REP-
19/00136640; Relator: Luiz Roberto Herbst; Deliberação: O Relator apresentou a proposta de voto, a qual foi aprovada por 
unanimidade, resultando no Acórdão n. 189/2024.  
Processo: @REC 24/00253182; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Major Gercino; Interessado: João José David; 
Assunto: Recurso de Agravo contra a Decisão Singular GAC/LRH n. 124/2024, exarada no Processo n. @REC-23/00799540; 
Relator: Luiz Roberto Herbst; Deliberação: O Conselheiro José Nei Alberton Ascari pediu vistas do Processo, consoante disposto 
no art. 214 do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @TCE 19/00256115; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Blumenau; Interessado: APPE - Assessoria Para 
Projetos Especiais Ltda, Charles Patrik Karasinski, Eduardo Hamond Regua, João Batista Vicelli, Luiz Henrique Dias Figueiredo, 
Mário Hildebrandt, MJRE Construtora Ltda, Régis Evaloir da Silva, Rodrigo da Costa Evangelho, Sotepa - Sociedade Técnica 
de Estudos, Projetos e Assessoria Ltda, Ana Cristina Masera, Dirk Reiter, Jonas Jacinto, Marli Zieker Bento, Napoleão Bernardes 
Neto, Ritta de Cássia Bruel Antônio, Rodrigo Diego Jansen; Assunto: Tomada de Contas Especial - Conversão do Processo n. 
@RLA-19/00256115 - acerca de supostas irregularidades envolvendo a construção dos Terminais Integrados Oeste e Norte - 
Contrato n. 146/2017, bem como o respectivo projeto básico; Relator: Aderson Flores; Deliberação: O Relator apresentou a 
proposta de voto, a qual foi aprovada por unanimidade, resultando no Acórdão n. 210/2024. Declarou-se impedido o Conselheiro 
Wilson Rogério Wan-Dall.  
Processo: @REP 22/80059813; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Rodeio; Interessado: Denílson Luiz Fruet, Valcir 
Ferrari, Caroline de Souza , Diretoria de Licitações e Contratações (DLC), Fabio Jacinto Dias de Oliveira, Kaio Jhonatan Farias; 
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referentes ao Pregão Presencial n. 42/2022 - Contratação de 
empresa para a prestação de serviços de assessoria; Relator: Adircélio de Moraes Ferreira Junior; Deliberação: O Relator 
solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Neste momento, foi apresentado pelo servidor Akauã Flores Arroyo, da Diretoria de Atividades Especiais (DAE), o painel 
“Infraestrutura das Escolas Catarinenses”, onde contém informações sobre a situação detalhada e atualizada das condições 
da infraestrutura das unidades escolares municipais e estaduais. Os dados apresentados no Painel advêm de informações 
declaradas no Censo Escolar de 2021, de 2022 e de 2023. A equipe responsável pelo desenvolvimento do painel destaca que 
a ferramenta possibilita fazer uma comparação intuitiva entre escolas e/ou municípios no Estado por meio de mapas, gráficos e 
tabelas comparativas. Durante a exposição sobre a ferramenta, o servidor Akauã Flores Arroyo, ressaltou dados que apontam 
que o indicador geral da Educação no Estado, tanto na rede estadual quanto na municipal, evoluiu entre os anos de 2022 e 
2023. Citou, por exemplo, que houve uma evolução das variáveis de acesso à água potável nas escolas e da presença de 
materiais pedagógicos étnico-raciais em alguns municípios. Essa evolução decorreu de um maior cuidado com o preenchimento 
do Censo Escolar por parte dos jurisdicionados”, observou Akauã, que citou, ainda, como fator motivador da melhora, a 
promulgação da lei estadual nº 18.489/2022 (ICMS Educação) e a mobilização do TCE/SC, através dos seus técnicos, que 
percorreram todas as associações de municípios no Estado, incentivando e promovendo uma maior compreensão da 
importância do preenchimento correto do Censo. O Conselheiro Substituto Gerson dos Santos Sicca, relator temático da 
Educação no âmbito do TCE/SC, citou que “O novo painel está dentro de um escopo que é o de disponibilizar ferramentas para 
uma das diretrizes da governança pública, que é a tomada de decisões com base em evidências. E nós tomamos isso como 
ponto de partida essencial, temos que ter dados para ter boas evidências e tomar boas decisões, tanto na gestão quanto no 
controle, e isso é um processo crescente que vem acontecendo no Tribunal”. Explicou, ainda, que “O painel permite visualizar, 
de uma forma intuitiva e simples, onde estão as escolas e quais as suas condições. Isso é importante, não só para discutir a 
diferença de infraestrutura entre as escolas, mas também para minimizar essas diferenças e melhorar a qualidade da educação, 
gerenciando a demanda e potencializando a oferta de vagas. Com essa iniciativa, o TCE/SC busca oferecer uma ferramenta 
valiosa para avaliação e tomada de decisões estratégicas no setor educacional, contribuindo assim para o aprimoramento 
contínuo da qualidade do ensino em nossas instituições escolares”. Usou da palavra, o Conselheiro Vice-Presidente José Nei 
Alberton Ascari, e frisou que “Esse painel é importantíssimo e chega para incrementar e fortalecer o trabalho do TCE/SC, com 
importantes informações que estão sendo renovadas e disponibilizadas à sociedade catarinense. Com a implantação de mais 
este serviço, o Tribunal fomenta o controle social, com a possibilidade de a sociedade acessar as informações que estão sendo 
reiteradamente produzidas e atualizadas”.  
Retirou-se da sessão o Conselheiro Luiz Eduardo Cherem.  
Processo: @ACO 23/80110209; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil; Interessado: Luiz Armando 
Schroeder Reis, Cleverson Siewert, Corpo de Bombeiros Militar, Fabiano de Souza, Secretaria Geral do Ministério Público de 
Santa Catarina; Assunto: Acompanhamento da execução orçamentária na subfunção defesa civil ao longo dos exercícios 2023 
e 2024; Relator: José Nei Alberton Ascari; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, 
o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @REP 21/00070600; Unidade Gestora: Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGÁS; Interessado: Willian 
Anderson Lehmkuhl, Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC), Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis, João Carlos Grando, Luiz Henrique Cechinel Pellegrin, Natural Gás Distribuidora de Gás 
Comprimido Ltda., Paulo Eli, Rodolfo Henrique de Sabóia, Secretaria de Estado da Fazenda; Assunto: Representação acerca 
de supostas irregularidades referentes a contratos de venda de gás natural; Relator: José Nei Alberton Ascari; Deliberação: O 
Relator solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @REV 22/00627739; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Saúde; Interessado: Minetto Advogados Associados; 
Assunto: Pedido de Revisão contra o Acórdão n. 240/2022, exarado no Processo n. @REC-15/00186144; Relator: Wilson 
Rogério Wan-Dall; Deliberação: O Senhor Presidente avocou o processo para realização de um estudo complementar sobre a 
matéria, visando melhor instrução dos autos, nos termos do §4º do art. 215 do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo 
Tribunal Pleno.  
Processo: @PAP 23/80034006; Unidade Gestora: Serviço Municipal de Água, Infra-Estrutura e Saneamento de Canelinha; 
Interessado: Ricardo Orlandi, Serviço Municipal de Água, Infraestrutura e Saneamento de Canelinha (SEMAIS); Assunto: 
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Procedimento Apuratório Preliminar acerca de supostas irregularidades referentes a compras; Relator: Gerson dos Santos Sicca; 
Deliberação: O Senhor Presidente avocou o processo para realização de um estudo complementar sobre a matéria, visando 
melhor instrução dos autos, nos termos do §4º do art. 215 do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @ADM 24/80042477; Unidade Gestora: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; Interessado: Herneus João 
De Nadal, Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; Assunto: ACT - SES - Compartilhamento de Informações; Relator: 
Luiz Roberto Herbst; Deliberação: O Relator apresentou a proposta de voto, a qual foi aprovada por unanimidade, resultando na 
Decisão n. 864/2024.  
Processo: @RLI 22/00087602; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Palhoça; Interessado: Claudia Schwinden, Eduardo 
Freccia; Assunto: Inspeção envolvendo o monitoramento do cumprimento dos Eixos Temáticos 11 e 15 da Lei (municipal) n. 
4.324/2015 (Plano Municipal de Educação - PME); Relator: Luiz Roberto Herbst; Deliberação: Processo transferido para a 
sessão ordinária virtual de 14/06/2024. 
Processo: @REC 23/00086900; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Saúde; Interessado: Acélio Casagrande, Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Caçador - IPASC; Assunto: Recurso de Reconsideração contra o 
Acórdão n. 404/2022, exarado no Processo n. @TCE-18/00502653; Relator: Luiz Roberto Herbst; Deliberação: O Relator 
solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @RLA 23/00085504; Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú; Interessado: Aquiles José 
Schneider da Costa, Carmen Emília Bonfá Zanotto, Elcio Rogério Kuhnen, Érico de Oliveira, Joel Orlando Lucinda, Leila Suzete 
Zimmermann Crocomo, Libardoni Lauro Claudino Fronza, Marcos Pedro Veber, Nilza Nilda Simas, Omar Mohamad Ali Tomalih, 
Paulo Henrique Dalago Müller, Tiago Maciel Baltt, Volnei José Morastoni, Fabrício José Satiro de Oliveira, Jose Henrique Pereira, 
Prefeitura Municipal de Itajaí, Prefeitura Municipal de Itapema, Prefeitura Municipal de Navegantes, Prefeitura Municipal de Porto 
Belo, Secretaria de Estado da Saúde; Assunto: Auditoria envolvendo gestão do Hospital Municipal Ruth Cardoso no tocante ao 
atendimento de pacientes acolhidos pelas portas de entrada de urgência e internação, e os custos de manutenção dessa unidade 
hospitalar; Relator: Luiz Eduardo Cherem; Deliberação: O Senhor Presidente comunicou o adiamento do processo nos termos 
do Regimento Interno.  
Processo: @CON 23/00490360; Unidade Gestora: Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional - CONDER; 
Interessado: Daiane Sehnem, Vandecir Dorigon; Assunto: Consulta - Procedimentos adotados para a execução de troca de 
marca de produtos homologados em processos licitatórios realizados de forma compartilhada por Consórcio Público; Relator: 
Gerson dos Santos Sicca; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado 
pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @TCE 18/00177302; Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Educação; Interessado: Augusto Susin Ceccato, Lori 
José Ertel, Natalino Uggioni, Pedro Pickler da Correggio; Assunto: Tomada de Contas Especial instaurada pela SED acerca de 
supostas irregularidades referentes ao termo de compromisso firmado pelo ex-servidor Augusto Suzin Ceccato; Relator: Luiz 
Eduardo Cherem; Deliberação: O Senhor Presidente comunicou o adiamento do processo nos termos do Regimento Interno.  
Processo: @TCE 18/00776940; Unidade Gestora: Associação dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí - AMFRI; 
Interessado: Altamiro Rosa, Ana Paula da Silva, Aquiles José Schneider da Costa, Bessa Neto & Brustolin Advocacia, Bianca 
Dallegrave Ingletto Resener, Carlos Humberto Metzner Silva, Celio Jose Bernardino, Cesar Orlando Valente, Daniel Christian 
Bosi, Darlan Haussen Martins Junior, Donizete José da Silva, Élcio Rogério Kuhnen, Emerson Luciano Stein, Érico de Oliveira, 
Evandro Eredes dos Navegantes, Fabrício José Satiro de Oliveira, Flávio Tironi, Franciele Inez Marcon, Gisele Scopel, Jandir 
Bellini, João Luiz Demantova, Jonas Augusto da Rosa, Leonel José Martins, Luzia Lourdes Coppi Mathias, Marcos Pedro Veber, 
Marcos Sergio Bechtold, Nilza Nilda Simas, Ramon Marcides Jacob, Roberto Carlos de Souza, Rodrigo Costa, Viland Bork, 
Volnei José Morastoni, Wilson Antunes de Lima; Assunto: TCE - Conversão do Processo n. RLA-18/00776940 - acerca de 
supostas irregularidades envolvendo despesas e atos de gestão da AMFRI e parcerias entre a Associação e os municípios; 
Relator: Cleber Muniz Gavi; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi 
aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @APE 17/00241998; Unidade Gestora: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina; Interessado: Alexsandro 
Postali, Cláudio Barbosa Fontes Filho, Cleverson Oliveira, João Batista dos Santos, João Henrique Blasi; Assunto: Ato de 
Aposentadoria de Edílio Orlando da Silva; Relator: Gerson dos Santos Sicca; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento nos 
termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @APE 17/00827844; Unidade Gestora: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor Público de Criciúma - 
CRICIÚMAPREV; Interessado: Prefeitura Municipal de Criciúma, Clésio Salvaro, Darci Antônio Filho, Aluchan Collodel 
Felisberto, Ana Cristina Soares Flores, Arleu Ronaldo da Silveira, Câmara Municipal de Criciúma, Fernando da Silva Comin; 
Assunto: Ato de Aposentadoria de Valdete Gomes de Souza; Relator: Gerson dos Santos Sicca; Deliberação: O Relator solicitou 
o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado pelo Tribunal Pleno.  
Processo: @APE 18/00644520; Unidade Gestora: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina; Interessado: Rodrigo 
Granzotto Peron, Alexsandro Postali, João Batista dos Santos; Assunto: Ato de Aposentadoria de Fernando Braga; Relator: 
Gerson dos Santos Sicca; Deliberação: O Relator solicitou o adiamento nos termos do Regimento Interno - RI, o que foi aprovado 
pelo Tribunal Pleno.  
Neste momento, o Senhor Conselheiro Aderson Flores, nos termos do art. 123, inciso V do Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina, apresentou pedido de prorrogação de prazo dos seguintes processos: @CON-
22/00591017, @REV-23/00058299, @TCE-16/00560714, @RLI-21/00349478, @REC-22/00416363, @REP-19/00994370; O 
Senhor Presidente colocou em apreciação as solicitações, que foram aprovadas pelo Plenário. 
III - Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Senhor Presidente convocou a próxima Sessão 
Ordinária para o dia e hora regimentais, encerrando a presente sessão às 16h23min. Para constar, eu, Marina Clarice Niches 
Custódio, secretária da Sessão, lavrei a presente Ata. 

 
Marina Clarice Niches Custódio – secretária da Sessão 
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Atos Administrativos 
 

 
Portaria N. TC-0272/2024 

 
Considerar promovidos por merecimento. 

 
A DIRETORA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições delegadas pela Portaria N. TC-0276, de 28 de 

abril de 2023, art. 2º, inciso II, alínea “b”, nos termos dos arts. 32 a 35, da Lei Complementar n. 255, de 12 de janeiro de 2004 
combinado com o art. 8º, inciso IX, da Lei Complementar n. 173/2020; e 

considerando o processo SEI 21.0.000000500-0; 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar promovidos por merecimento os servidores efetivos a seguir relacionados, ocupantes do cargo de Auditor 

Fiscal de Controle Externo, de acordo com os níveis e referências que seguem: 
1 – 2 (DUAS) Referências 
I – a partir do mês de fevereiro de 2021  
a) de TC.AFC.13.D para TC.AFC.13.F  
Adriana Nunes da Silva 
Alana Alice da Cruz Silva 
Anna Clara Leite Pestana 
Bruno Godoy Azevedo Santos 
Diego Jean da Silva Klauck 
Fabiano Domingos Bernardo 
Fernanda Camila de Carli 
Leonardo Valente Favaretto 
Luan Brancher Gusso Machado 
Luis Felipe Camargos de Sousa 
Luiz Paulo Monteiro Mafra 
Paulo Douglas Tefili Filho 
II - a partir do mês de março de 2021 
b) de TC.AFC.13.D para TC.AFC.13.F  
Alexandre Thiesen Becsi 
Aline Momm 
Danilo Vasconcelos Santos 
Gabriel Rocha Furlanetto 
Gabriela Tomaz Siega 
Karoline da Silva Comelli 
Leandro Granemann Gaudêncio 
Marcel Damato Belli 
Maykon Carminatti de Freitas 
Rafael Maia Pinto 
III - a partir do mês de abril de 2021 
c) de TC.AFC.13.D para TC.AFC.13.F  
Eder da Silva Valim 
IV – a partir do mês de outubro de 2022  
a) de TC.AFC.13.G para TC.AFC.13.I  
Adriana Nunes da Silva 
Alana Alice da Cruz Silva 
Alexandre Thiesen Becsi 
Aline Momm 
Anna Clara Leite Pestana 
Danilo Vasconcelos Santos 
Diego Jean da Silva Klauck 
Eder da Silva Valim 
Fabiano Domingos Bernardo 
Fernanda Camila de Carli 
Gabriel Rocha Furlanetto 
Gabriela Tomaz Siega 
Karoline da Silva Comelli 
Leandro Granemann Gaudêncio 
Leonardo Valente Favaretto 
Luis Felipe Camargos de Sousa 
Luiz Paulo Monteiro Mafra 
Maykon Carminatti de Freitas 
Paulo Douglas Tefili Filho 
Rafael Maia Pinto 
2 – 1 (UMA) Referência 
I - a partir do mês de outubro de 2022 
a) de TC.AFC.13.G para TC.AFC.13.H  
Bruno Godoy Azevedo Santos 
Art. 2º Cessar os efeitos da Portaria N. TC-0378/2023 no tocante aos servidores mencionados no art. 1º.  
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros em relação às promoções do 
ano de 2021 a contar de janeiro/2022.  

Florianópolis, 14 de junho de 2024. 
 

Thais Schmitz Serpa 
Diretora da DGAD 

 

 

 
Portaria N. TC-0273/2024 

 
Considerar promovidos por antiguidade. 

 
A DIRETORA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições delegadas pela Portaria N. TC-0276, de 28 de 

abril de 2023, art. 2º, inciso II, alínea “b”, nos termos dos arts. 32 a 35, da Lei Complementar n. 255, de 12 de janeiro de 2004 
combinado com o art. 8º, inciso IX, da Lei Complementar n. 173/2020; e 

considerando o processo SEI 21.0.000000500-0; 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar promovidos por antiguidade os servidores efetivos a seguir relacionados, ocupantes do cargo de Auditor 

Fiscal de Controle Externo, de acordo com os níveis e referências que seguem: 
I – a partir do mês de fevereiro de 2022  
a) de TC.AFC.13.F para TC.AFC.13.G 
Adriana Nunes da Silva                                      
Alana Alice da Cruz Silva                                    
Alexandre Thiesen Becsi                                      
Aline Momm                                                  
Anna Clara Leite Pestana                                    
Bruno Godoy Azevedo Santos                                  
Danilo Vasconcelos Santos                                    
Diego Jean da Silva Klauck                                  
Eder da Silva Valim                                          
Fabiano Domingos Bernardo                                    
Fernanda Camila De Carli                                    
Gabriel Rocha Furlanetto                                    
Gabriela Tomaz Siega                                        
Karoline da Silva Comelli                                    
Leandro Granemann Gaudencio                                  
Leonardo Valente Favaretto                                  
Luis Felipe Camargos de Sousa                                
Luiz Paulo Monteiro Mafra    
Marcel Damato Belli                                
Maykon Carminatti de Freitas                                
Paulo Douglas Tefili Filho                                  
Rafael Maia Pinto                                          
II – a partir do mês de fevereiro de 2023  
a) de TC.AFC.13.G para TC.AFC.13.H 
Marcel Damato Belli  
b) de TC.AFC.13.H para TC.AFC.13.I 
Bruno Godoy Azevedo Santos 
c) de TC.AFC.13.I para TC.AFC.14.A 
Adriana Nunes da Silva 
Alana Alice da Cruz Silva 
Alexandre Thiesen Becsi 
Aline Momm 
Anna Clara Leite Pestana 
Danilo Vasconcelos Santos 
Diego Jean da Silva Klauck 
Eder da Silva Valim 
Fabiano Domingos Bernardo 
Fernanda Camila de Carli 
Gabriel Rocha Furlanetto 
Gabriela Tomaz Siega 
Karoline da Silva Comelli 
Leandro Granemann Gaudêncio 
Leonardo Valente Favaretto 
Luis Felipe Camargos de Sousa 
Luiz Paulo Monteiro Mafra 
Maykon Carminatti de Freitas 
Paulo Douglas Tefili Filho 
Rafael Maia Pinto 
III – a partir do mês de fevereiro de 2024  
a) de TC.AFC.13.H para TC.AFC.13.I 
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Marcel Damato Belli                                
b) de TC.AFC.13.I para TC.AFC.14.A 
Bruno Godoy Azevedo Santos 
c) de TC.AFC.14.A para TC.AFC.14.B 
Adriana Nunes da Silva 
Alana Alice da Cruz Silva 
Alexandre Thiesen Becsi 
Aline Momm 
Anna Clara Leite Pestana 
Danilo Vasconcelos Santos 
Diego Jean da Silva Klauck 
Eder da Silva Valim 
Fabiano Domingos Bernardo 
Fernanda Camila de Carli 
Gabriel Rocha Furlanetto 
Gabriela Tomaz Siega 
Karoline da Silva Comelli 
Leandro Granemann Gaudêncio 
Leonardo Valente Favaretto 
Luis Felipe Camargos de Sousa 
Luiz Paulo Monteiro Mafra 
Maykon Carminatti de Freitas 
Paulo Douglas Tefili Filho 
Rafael Maia Pinto 
Art. 2º Cessar os efeitos das Portarias N. TC-0377/2023 e N. TC-0379/2023, no tocante aos servidores mencionados no art. 

1º. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros em relação às promoções do 

ano de 2021 a contar de janeiro/2022.  
Florianópolis, 14 de junho de 2024. 

 
Thais Schmitz Serpa 

Diretora da DGAD 
 

 

 
Portaria CGTC-07/2024 

 
Prorroga prazo para conclusão dos trabalhos de 
comissão processante. 

 
O CORREGEDOR-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, 

conferidas pelo art. 92, III, da Lei Complementar 202, de 15 de dezembro de 2000, em observância ao disposto art. 38 da Lei 
Complementar 491, de 20 de janeiro de 2010, combinado com art. 2º da Lei Complementar 855, de 30 de janeiro de 2024 e pelo 
que consta do processo SEI 24.0.000002640-5, 

RESOLVE 
Art. 1º Prorrogar, em caráter excepcional, pelo prazo de mais 60 (sessenta) dias, a contar de 11 de junho de 2024, com base 

no art. 38 da Lei Complementar n. 491, de 20 de janeiro de 2010, combinado com art. 2º da Lei Complementar 855, de 30 de 
janeiro de 2024, os efeitos da Portaria CGTC-08/2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico nº 3704, de 04 de outubro de 2023, 
que constituiu COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar supostas 
irregularidades, atribuídas ao provável servidor responsável M.R.G., segundo consta do processo administrativo SEI 
23.0.000003781-8. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 11 de junho de 2024. 
Florianópolis, 12 de junho de 2024. 

 
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior 

Corregedor-Geral 
 

 

Licitações, Contratos e Convênios 
 

 
NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 02 DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2024 – 90054/2024 
 
Em virtude de questionamento em relação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 54/2024, que tem como objeto o fornecimento 
de suprimentos de informática, por meio do sistema de registro de preços, para o Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, esclarecemos o que segue: 
Pergunta 1: Referente ao lote/grupo 6, em relação aos itens de toners que mencionam o termo "original", serão aceitos apenas 
toners originais do próprio fabricante do equipamento? 
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Resposta 1: Serão aceitos somente toners originais do próprio fabricante do equipamento. 
 
Florianópolis, 21 de junho de 2024. 

 
Raul Fernando Fernandes Teixeira 

Diretor de Administração e Finanças 
 

 

 
Extrato da Ata de Registro de Preços firmada pelo Tribunal de Contas do Estado – PSEI 24.0.000002806-8 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2024. Assinada em 21/06/2024 entre o Tribunal de Contas de Santa Catarina e a 
empresa ABREU QUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ nº 85.252.633/0001-40, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº 48/2024, que tem como objeto o registro de preços referente ao fornecimento de materiais de higiene e limpeza, sob demanda. 
O valor total desta ARP é de R$ 9.468,00. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento 
da Ordem de Compra, que serão emitidas de acordo com as necessidades do TCE/SC, durante o período de vigência da ARP. 
O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

 
Florianópolis/SC, 21 de junho de 2024. 

 
Raul Fernando Fernandes Teixeira  
Diretor de Administração e Finanças 

 

 

 
Extrato da Ata de Registro de Preços firmada pelo Tribunal de Contas do Estado – PSEI 24.0.000002811-4 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2024. Assinada em 21/06/2024 entre o Tribunal de Contas de Santa Catarina e a 
empresa IMPERATRIZ COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, CNPJ nº 14.546.646/0001-83, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 48/2024, que tem como objeto o registro de preços referente ao fornecimento de materiais 
de higiene e limpeza, sob demanda. O valor total desta ARP é de R$ 31.142,15. Os produtos deverão ser entregues no prazo 
de 5 dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Compra, que serão emitidas de acordo com as necessidades do TCE/SC, 
durante o período de vigência da ARP. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 
Florianópolis/SC, 21 de junho de 2024. 

 
Raul Fernando Fernandes Teixeira  
Diretor de Administração e Finanças 

 

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 83/2024 FORMALIZADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA PSEI 24.0.000002283-3 

 
O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina torna público que contratou por meio da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 83/2024, da empresa Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais – ABIPEM, inscrita no 
CNPJ nº 29.184.280/0001-17 o seguinte objeto: inscrição de 1 servidor no evento “57º Congresso Nacional da Associação 
Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais - ABIPEM”, a ser realizado na modalidade presencial no Hangar 
– Convenções e Feiras da Amazônia - Av. Dr. Freitas, s/n – Marco, Belém – PA, com carga horária total de 30 (trinta) horas. 
Fundamentação legal: Artigo 74, III, “f”, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
Valor total: R$ 1.400,00  
Prazo execução e Vigência: O evento será realizado nos dias 26 a 28 de junho de 2024, com carga horária programada total 
de 30 horas, na cidade de Belém/PA. 
Data de assinatura: 21/06/2024 
Registrado no TCE com a chave (Contratação Direta): 625A37DA7B7E83CB3AE0DB18DAD5589E92625DA9 
Publicado no PNCP no link: https://pncp.gov.br/app/editais/83279448000113/2024/98 
 
Florianópolis, 21 de junho de 2024. 
 

Raul Fernando Fernandes Teixeira  
Diretor de Administração e Finanças 
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